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LEI Nº 10.793, DE 17 DE MAIO DE 2023 

Autógrafo nº 136/2023 – Projeto de Lei nº 143/2023 

 

Autoriza a abertura de um crédito adicional 
suplementar, até o limite de R$ 
14.755.317,27 (quatorze milhões, 
setecentos e cinquenta e cinco mil, trezentos 
e dezessete reais, vinte e sete centavos), 
destinados a reforço de dotações 
orçamentárias para Ações e Serviços 
Públicos de Saúde vinculadas à Secretaria 
Municipal da Saúde, e dá outras 
providências. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, com 
fundamento no inciso IV, primeira parte, do “caput” do art. 112, da Lei Orgânica do Município 
de Araraquara, de acordo com o que aprovou a Câmara Municipal em sessão ordinária de 16 
de maio de 2023, promulga a seguinte lei: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional 
suplementar, até o limite de R$ 14.755.317,27 (quatorze milhões, setecentos e cinquenta e 
cinco mil, trezentos e dezessete reais, vinte e sete centavos), destinados a reforço de dotações 
orçamentárias para Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS) vinculadas à Secretaria 
Municipal da Saúde, conforme demonstrativo abaixo: 

02 PODER EXECUTIVO 

02.09 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

02.09.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 Saúde 

10.302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

10.302.0080 Cuidando das Pessoas - Assistência de Média e Alta Complexidade 
com Qualidade 

10.302.0080.2 Atividade 

10.302.0080.2.203 Remuneração dos Serviços Contratualizados com 
o SUS R$ 14.755.317,27 

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.50.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 12.755.317,27 

3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 2.000.000,00 

FONTE DE RECURSO 5 – TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS FEDERAIS - VINCULADOS 

Art. 2º O crédito autorizado no art. 1º desta lei será coberto por excesso de 
Arrecadação, de acordo com o inciso II do § 1º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964, provenientes de recursos financeiros previstos na Portaria MS/GM nº 545, de 
4 de maio de 2023, no valor de R$ 14.755.317,27 (quatorze milhões, setecentos e cinquenta 
e cinco mil, trezentos e dezessete reais, vinte e sete centavos). 
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Art. 3º Fica incluso o presente crédito adicional suplementar: 

I – na Lei nº 10.340, de 27 de outubro de 2021 (Plano Plurianual – PPA); 

II – na Lei nº 10.541, de 6 de julho de 2022 (Lei de Diretrizes Orçamentárias – 
LDO); e  

III – na Lei nº 10.667, de 23 de dezembro de 2022 (Lei Orçamentária Anual – 
LOA). 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

PAÇO MUNICIPAL “PREFEITO RUBENS CRUZ”, 17 de maio de 2023. 

 
 
 
 

EDINHO SILVA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 

DONIZETE SIMIONI 

Secretário Municipal de Governo 
 
Publicada na Coordenadoria Executiva de Justiça e Relações Institucionais na data supra.  
 
 
 

MARINA RIBEIRO DA SILVA 

Coordenadora Executiva de Justiça e Relações Institucionais 
 
Arquivada em livro próprio. (“RAP”). 
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LEI Nº 10.794, DE 17 DE MAIO DE 2023 

Autógrafo nº 137/2023 – Projeto de Lei nº 144/2023 

 

Autoriza a abertura de um crédito adicional 
especial, até o limite de R$ 30.000,00 (trinta 
mil reais), para abertura de dotação 
orçamentária referente a obras de 
recuperação, manutenção e conservação 
das estradas rurais do Assentamento Monte 
Alegre, e dá outras providências. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, com 
fundamento no inciso IV, primeira parte, do “caput” do art. 112, da Lei Orgânica do Município 
de Araraquara, de acordo com o que aprovou a Câmara Municipal em sessão ordinária de 16 
de maio de 2023, promulga a seguinte lei: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional especial, 
até o limite de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), para abertura de dotação orçamentária 
referente a obras de recuperação, manutenção e conservação das estradas rurais do 
Assentamento Monte Alegre, conforme demonstrativo abaixo: 

02 PODER EXECUTIVO 

02.08 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

02.08.01 COORDENADORIA EXECUTIVA DAS OBRAS PÚBLICAS 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

26 TRANSPORTE 

26.608 PROMOÇÃO DA PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA 

26.608.0048 CONSTRUÇÃO, MANUTENÇÃO, AMPLIAÇÃO E CONSERVAÇÃO DO 
SISTEMA VIÁRIO 

26.608.0048.1 Projeto 

26.608.0048.1.259 CONVÊNIO ESTADUAL - AQUISIÇÃO DE PIÇARRA - 
SAA-PRC-2022/02225  

 R$        30.000,00  

CATEGORIA ECONÔMICA 

4.4.90.51 Obras e Instalações  R$        30.000,00  

FONTE DE RECURSO 2 - Transferências e Convênios Estaduais - Vinculados 

Art. 2º O crédito autorizado no art. 1º desta lei será coberto com recursos 
orçamentários provenientes de excesso de arrecadação, no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais), por meio de repasse financeiro do Convênio Estadual SAA-PRC-2022/02225, celebrado 
entre o Governo do Estado de São Paulo, por meio da Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento, e o município de Araraquara, conforme disposto no inciso II do § 1º e no § 3º 
do art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, a serem apurados no balanço do 
exercício. 
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Art. 3º Fica incluso o presente crédito adicional especial: 

I – na Lei nº 10.340, de 27 de outubro de 2021 (Plano Plurianual – PPA); 

II – na Lei nº 10.541, de 6 de julho de 2022 (Lei de Diretrizes Orçamentárias – 
LDO); e  

III – na Lei nº 10.667, de 23 de dezembro de 2022 (Lei Orçamentária Anual – 
LOA). 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

PAÇO MUNICIPAL “PREFEITO RUBENS CRUZ”, 17 de maio de 2023. 

 
 
 
 

EDINHO SILVA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 

DONIZETE SIMIONI 

Secretário Municipal de Governo 
 
Publicada na Coordenadoria Executiva de Justiça e Relações Institucionais na data supra.  
 
 
 

MARINA RIBEIRO DA SILVA 

Coordenadora Executiva de Justiça e Relações Institucionais 
 
Arquivada em livro próprio. (“RAP”). 
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LEI Nº 10.795, DE 17 DE MAIO DE 2023 

Autógrafo nº 138/2023 – Projeto de Lei nº 145/2023 

 

Autoriza a abertura de um crédito adicional 
suplementar, até o limite de R$ 450.000,00 
(quatrocentos e cinquenta mil reais), para 
reforço de dotação orçamentária destinada 
à aquisição de material de consumo pela 
Secretaria Municipal de Trânsito, Transporte 
e Mobilidade Urbana, e dá outras 
providências. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, com 
fundamento no inciso IV, primeira parte, do “caput” do art. 112, da Lei Orgânica do Município 
de Araraquara, de acordo com o que aprovou a Câmara Municipal em sessão ordinária de 16 
de maio de 2023, promulga a seguinte lei: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional 
suplementar, até o limite de R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais), para reforço 
de dotação orçamentária destinada à aquisição de material de consumo pela Secretaria 
Municipal de Trânsito, Transporte e Mobilidade Urbana, conforme demonstrativo abaixo: 

02 PODER EXECUTIVO 

02.36 SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E MOBILIDADE 
URBANA 

02.36.01 COORDENADORIA EXECUTIVA DE TRÂNSITO E MOBILIDADE URBANA 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

26 TRANSPORTE 

26.782 TRANSPORTE RODOVIÁRIO 

26.782.0093 FUMTRAN - FUNDO MUNICIPAL DE TRÂNSITO 

26.782.0093.2 Atividade 

26.782.0093.2.224 SINALIZAÇÃO VERTICAL, HORIZONTAL E 
SEMAFÓRICA 

 R$      450.000,00  

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.90.30 Material de Consumo  R$      450.000,00  

FONTE DE RECURSO 3 - Recursos Próprios de Fundos Especiais de Despesa - Vinculados 

Art. 2º O crédito autorizado no art. 1º desta lei será coberto com recursos 
orçamentários provenientes de anulações parciais e totais de dotações no valor de R$ 
450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais), conforme abaixo especificado: 

02 PODER EXECUTIVO 

02.36 SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E MOBILIDADE 
URBANA 
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02.36.01 COORDENADORIA EXECUTIVA DE TRÂNSITO E MOBILIDADE URBANA 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

26 TRANSPORTE 

26.782 TRANSPORTE RODOVIÁRIO 

26.782.0093 FUMTRAN - FUNDO MUNICIPAL DE TRÂNSITO 

26.782.0093.1 Projeto 

26.782.0093.1.231 SINALIZAÇÃO VERTICAL, HORIZONTAL E 
SEMAFÓRICA 

 R$      450.000,00  

CATEGORIA ECONÔMICA 

4.4.90.51 Obras e Instalações  R$      450.000,00  

FONTE DE RECURSO 3 - Recursos Próprios de Fundos Especiais de Despesa - Vinculados 

Art. 3º Fica incluso o presente crédito adicional suplementar: 

I – na Lei nº 10.340, de 27 de outubro de 2021 (Plano Plurianual – PPA); 

II – na Lei nº 10.541, de 6 de julho de 2022 (Lei de Diretrizes Orçamentárias – 
LDO); e  

III – na Lei nº 10.667, de 23 de dezembro de 2022 (Lei Orçamentária Anual – 
LOA). 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

PAÇO MUNICIPAL “PREFEITO RUBENS CRUZ”, 17 de maio de 2023. 

 
 
 
 

EDINHO SILVA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 

DONIZETE SIMIONI 

Secretário Municipal de Governo 
 
Publicada na Coordenadoria Executiva de Justiça e Relações Institucionais na data supra.  
 
 
 

MARINA RIBEIRO DA SILVA 

Coordenadora Executiva de Justiça e Relações Institucionais 
 
Arquivada em livro próprio. (“RAP”). 
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LEI Nº 10.796, DE 17 DE MAIO DE 2023 

Autógrafo nº 139/2023 – Projeto de Lei nº 146/2023 

 

Autoriza a abertura de créditos adicionais 
especial e suplementar, até o limite de R$ 
3.354.799,26 (três milhões, trezentos e 
cinquenta e quatro mil, setecentos e 
noventa e nove reais, vinte e seis centavos) 
destinados a reforço e criação de dotações 
orçamentárias para Ações e Serviços 
Públicos de Saúde, na Atenção Básica e 
Atenção Especializada vinculadas à 
Secretaria Municipal de Saúde, e dá outras 
providências 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, com 
fundamento no inciso IV, primeira parte, do “caput” do art. 112, da Lei Orgânica do Município 
de Araraquara, de acordo com o que aprovou a Câmara Municipal em sessão ordinária de 16 
de maio de 2023, promulga a seguinte lei: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES INICIAIS 

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a autorização para a abertura de crédito adicional 
suplementar e a abertura de crédito adicional especial, nos termos em que especifica, e dá 
outras providências. 

 

CAPÍTULO II 

DO CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR  

Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional 
suplementar, no valor de R$ 2.028.001,82 (dois milhões, vinte e oito mil e um reais, oitenta e 
dois centavos), destinado a criação de dotações orçamentárias para Ações e Serviços Públicos 
de Saúde (ASPS) vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde, conforme demonstrativo abaixo: 

02 PODER EXECUTIVO 

02.09 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

02.09.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 Saúde 

10.301 Atenção Básica 
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10.301.0079 Saúde Mais Perto de Você: Ampliando Acesso e Qualidade na 
Atenção Primária à Saúde 

10.301.0079.2 Atividade 

10.301.0079.2.201 Manutenção das Atividades/Ações/Serviços de 
Atenção Primária em Saúde - APS R$ 2.000.000,00 

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 2.000.000,00 

FONTE DE RECURSO 5 – TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS FEDERAIS - VINCULADOS 

 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 Saúde 

10.302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

10.302.0080 Cuidando das Pessoas - Assistência de Média e Alta Complexidade 
com Qualidade 

10.302.0080.2 Atividade 

10.302.0080.2.203 Remuneração dos Serviços Contratualizados com 
o SUS R$ 28.001,82 

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 28.001,82 

FONTE DE RECURSO 5 – TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS FEDERAIS - VINCULADOS 

Art. 3º O crédito autorizado no art. 2º desta lei será coberto por: 

I – excesso de arrecadação, no valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), 
de acordo com o inciso II do § 1º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, 
provenientes de recursos financeiros previstos na Portaria MS/GM nº 585, de 05 de maio de 
2023; e 

II – anulação parcial de dotação orçamentária no valor de R$ 28.001,82 (vinte 
e oito mil e um reais, oitenta e dois centavos), conforme disposto no inciso III do § 1º da Lei 
Federal nº 4.320, de 1964, descritas no quadro a seguir: 

02 PODER EXECUTIVO 

02.09 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

02.09.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 Saúde 

10.301 Atenção Básica 

10.301.0079 Saúde Mais Perto de Você: Ampliando Acesso e Qualidade na 
Atenção Primária à Saúde 

10.301.0079.2 Atividade 

10.301.0079.2.201 Manutenção das Atividades/Ações/Serviços de 
Atenção Primária em Saúde - APS R$ 28.001,82 

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.90.36 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física R$ 28.001,82 

FONTE DE RECURSO 5 – TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS FEDERAIS - VINCULADOS 

 



 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Página 3 de 4 

CAPÍTULO III 

DO CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL 

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional especial, 
no valor de R$ 1.326.797,44 (um milhão, trezentos e vinte e seis mil, setecentos e noventa e 
sete reais, quarenta e quatro centavos), destinados a reforço de dotações orçamentárias para 
ASPS vinculadas à Secretaria Municipal da Saúde, conforme demonstrativo abaixo: 

02 PODER EXECUTIVO 

02.09 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

02.09.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 Saúde 

10.302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

10.302.0080 Cuidando das Pessoas - Assistência de Média e Alta Complexidade 
com Qualidade 

10.302.0080.2 Atividade 

10.302.0080.2.202 Manutenção e Desenvolvimento das Unidades de 
Saúde de Atenção Especializada R$ 350.000,00 

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.90.32 Material, Bem ou Serviço de Distribuição Gratuita R$ 350.000,00 

FONTE DE RECURSO 5 – TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS FEDERAIS - VINCULADOS 

  

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 Saúde 

10.302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

10.302.0080 Cuidando das Pessoas - Assistência de Média e Alta Complexidade 
com Qualidade 

10.302.0080.2 Atividade 

10.302.0080.2.203 Remuneração dos Serviços Contratualizados com 
o SUS R$ 976.797,44 

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.50.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 26.797,44 

FONTE DE RECURSO 2 – TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS ESTADUAIS - VINCULADOS 

 

3.3.50.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 50.000,00 

3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 900.000,00 

FONTE DE RECURSO 5 – TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS FEDERAIS - VINCULADOS 

Art. 5º O crédito autorizado no art. 4º desta lei será coberto por excesso de 
Arrecadação, de acordo com o inciso II do § 1º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 1964, 
provenientes de recursos financeiros previstos na: 

I – Portaria MS/GM nº 590, de 05 de maio de 2023, no valor de R$ 1.300.000,00 
(um milhão e trezentos mil reais); e 
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II – Resolução SS nº 49, de 04 de maio de 2023, no valor de R$ 26.797,44 (vinte 
e seis mil, setecentos e noventa e sete reais, quarenta e quatro centavos). 

 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 6º Ficam inclusos o presente crédito adicional suplementar e especial na 
Lei nº 10.340, de 27 de outubro de 2021 (Plano Plurianual – PPA), na Lei nº 10.541, de 6 de 
julho de 2022 (Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO) e na Lei nº 10.667, de 23 de dezembro 
de 2022 (Lei Orçamentária Anual – LOA). 

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

PAÇO MUNICIPAL “PREFEITO RUBENS CRUZ”, 17 de maio de 2023. 

 
 
 
 

EDINHO SILVA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 

DONIZETE SIMIONI 

Secretário Municipal de Governo 
 
Publicada na Coordenadoria Executiva de Justiça e Relações Institucionais na data supra.  
 
 
 

MARINA RIBEIRO DA SILVA 

Coordenadora Executiva de Justiça e Relações Institucionais 
 
Arquivada em livro próprio. (“RAP”). 
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LEI Nº 10.797, DE 17 DE MAIO DE 2023 

Autógrafo nº 140/2023 – Projeto de Lei nº 147/2023 

 

Autoriza a abertura de um crédito adicional 
especial, até o limite de R$ 4.742.974,74 
(quatro milhões, setecentos e quarenta e 
dois mil, novecentos e setenta e quatro reais 
e setenta e quatro centavos), para abrir 
dotação orçamentária destinada à 
contratação de empresa especializada em 
execução de obras e serviços de engenharia 
para conservação, manutenção de estradas 
vicinais, vias arteriais e coletoras 
cadastradas no Plano Diretor de 
Desenvolvimento e Política Ambiental de 
Araraquara, e dá outras providências. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, com 
fundamento no inciso IV, primeira parte, do “caput” do art. 112, da Lei Orgânica do Município 
de Araraquara, de acordo com o que aprovou a Câmara Municipal em sessão ordinária de 16 
de maio de 2023, promulga a seguinte lei: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional especial, 
até o limite de R$ 4.742.974,74 (quatro milhões, setecentos e quarenta e dois mil, novecentos 
e setenta e quatro reais e setenta e quatro centavos), para abrir dotação orçamentária 
destinada à contratação de empresa especializada em execução de obras e serviços de 
engenharia para conservação, manutenção de estradas vicinais, vias arteriais e coletoras 
cadastradas no Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Ambiental de Araraquara, 
conforme demonstrativo abaixo: 

02 PODER EXECUTIVO 

02.36 SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E MOBILIDADE 
URBANA 

02.36.01 COORDENADORIA EXECUTIVA DE TRÂNSITO E MOBILIDADE URBANA 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

26 TRANSPORTE 

26.782 TRANSPORTE RODOVIÁRIO 

26.782.0093 FUMTRAN - FUNDO MUNICIPAL DE TRÂNSITO 

26.782.0093.2 Atividade 

26.782.0093.2.368 SERVIÇO DE ENGENHARIA PARA CONSERVAÇÃO, 
MANUTENÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS, VIAS 
ARTERIAIS E COLETORAS 

 R$   4.742.974,74  

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  R$   4.742.974,74  

FONTE DE RECURSO 3 - Recursos Próprios de Fundos Especiais de Despesa – Vinculados 
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Art. 2º O crédito autorizado no art. 1º desta lei será coberto com recursos 
orçamentários provenientes de anulação parcial dotações no valor de R$ 4.742.974,74 (quatro 
milhões, setecentos e quarenta e dois mil, novecentos e setenta e quatro reais e setenta e 
quatro centavos) conforme abaixo especificado: 

02 PODER EXECUTIVO 

02.08 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

02.08.01 COORDENADORIA EXECUTIVA DAS OBRAS PÚBLICAS 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

15 URBANISMO 

15.451 INFRAESTRUTURA URBANA 

15.451.0048 CONSTRUÇÃO, MANUTENÇÃO, AMPLIAÇÃO E CONSERVAÇÃO DO 
SISTEMA VIÁRIO 

15.451.0048.1 Projeto 

15.451.0048.1.165 CONVÊNIO MIN. DO DESENV. REGIONAL 
RECUPERAÇÃO DE PAVIMENTO EM DIVERSAS 
VIAS 912514/2021 

 R$      866.279,76  

CATEGORIA ECONÔMICA 

4.4.90.51 Obras e Instalações  R$      693.063,91  

FONTE DE RECURSO 1 - Tesouro 

4.4.90.51 Obras e Instalações  R$      173.215,85  

FONTE DE RECURSO 5 - Transferências e Convênios Federais - Vinculados 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

17 SANEAMENTO 

17.512 SANEAMENTO BÁSICO URBANO 

17.512.0047 DRENAGEM URBANA 

17.512.0047.1 Projeto 

17.512.0047.1.243 CONVÊNIO ESTADUAL-CMIL001/630/2023-
CONST.GALERIAS DE ÁGUAS PLUVIAIS-
RIB.CRUZES/AV.PE.F.S.COLTURATO 

 R$      254.328,78  

CATEGORIA ECONÔMICA 

4.4.90.51 Obras e Instalações  R$      254.328,78  

FONTE DE RECURSO 2 - Transferências e Convênios Estaduais - Vinculados 

02.36 SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E MOBILIDADE 
URBANA 

02.36.01 COORDENADORIA EXECUTIVA DE TRÂNSITO E MOBILIDADE URBANA 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

15 URBANISMO 

15.451 INFRAESTRUTURA URBANA 

15.451.0093 FUMTRAN - FUNDO MUNICIPAL DE TRÂNSITO 

15.451.0093.1 Projeto 

15.451.0093.1.251 RECAPEAMENTO E PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA  R$   3.622.366,20  

CATEGORIA ECONÔMICA 

4.4.90.51 Obras e Instalações  R$   3.622.366,20  

FONTE DE RECURSO 3 - Recursos Próprios de Fundos Especiais de Despesa - Vinculados 
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Art. 3º Fica incluso o presente crédito adicional suplementar na Lei nº 10.340, 
de 27 de outubro de 2021 (Plano Plurianual – PPA), na Lei nº 10.541, de 6 de julho de 2022 
(Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO) e na Lei nº 10.667, de 23 de dezembro de 2022 (Lei 
Orçamentária Anual – LOA). 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

PAÇO MUNICIPAL “PREFEITO RUBENS CRUZ”, 17 de maio de 2023. 

 
 
 
 

EDINHO SILVA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 

DONIZETE SIMIONI 

Secretário Municipal de Governo 
 
Publicada na Coordenadoria Executiva de Justiça e Relações Institucionais na data supra.  
 
 
 

MARINA RIBEIRO DA SILVA 

Coordenadora Executiva de Justiça e Relações Institucionais 
 
Arquivada em livro próprio. (“RAP”). 
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LEI Nº 10.798, DE 17 DE MAIO DE 2023 

Autógrafo nº 134/2023 – Projeto de Lei nº 135/2023 

 

Autoriza o Município a proceder à concessão 
de uso de espaços públicos localizados nos 
próprios municipais que especifica.  

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, com 
fundamento no inciso IV, primeira parte, do “caput” do art. 112, da Lei Orgânica do Município 
de Araraquara, de acordo com o que aprovou a Câmara Municipal em sessão ordinária de 16 
de maio de 2023, promulga a seguinte lei: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a proceder à concessão:  

I – do uso do espaço público correspondente à lanchonete do Complexo 
Aquático da Fonte;   

II – do uso do espaço público correspondente à lanchonete da quadra interna 
do Ginásio da Pista “Guilherme Fragoso Ferrão”; 

III – do uso do espaço público correspondente à lanchonete da praia do Parque 
Pinheirinho;   

IV – do uso do espaço público correspondente à lanchonete da piscina do 
Parque Pinheirinho; e 

V – do uso do espaço público correspondente ao quiosque do Estádio Municipal 
do Botânico “Cândido de Barros”.   

Art. 2º A concessão de que trata o art. 1º desta lei será instrumentalizada por 
meio de licitação pública e terá por objeto o uso, gestão, operação, exploração e manutenção 
dos espaços públicos descritos no art. 1º desta lei. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no edital da licitação, eventuais 
obras de manutenção realizadas pelos concessionários nos espaços públicos descritos no art. 
1º desta lei deverão ser previamente submetidas à aprovação do Poder Público Concedente, 
mediante apresentação do respectivo projeto elaborado por profissional habilitado.  

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

PAÇO MUNICIPAL “PREFEITO RUBENS CRUZ”, 17 de maio de 2023. 

 
 
 

EDINHO SILVA 

Prefeito Municipal 
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DONIZETE SIMIONI 

Secretário Municipal de Governo 
 
Publicada na Coordenadoria Executiva de Justiça e Relações Institucionais na data supra.  
 
 
 

MARINA RIBEIRO DA SILVA 

Coordenadora Executiva de Justiça e Relações Institucionais 
 
Arquivada em livro próprio. Processo nº 54850/2022 (“RAP”). 
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LEI Nº 10.799, DE 17 DE MAIO DE 2023 

Autógrafo nº 141/2023 – Projeto de Lei nº 103/2023 

 

Institui o Sistema de Inovação do Município 
de Araraquara e dá outras providências. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, com 
fundamento no inciso IV, primeira parte, do “caput” do art. 112, da Lei Orgânica do Município 
de Araraquara, de acordo com o que aprovou a Câmara Municipal em sessão ordinária de 16 
de maio de 2023, promulga a seguinte lei: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

Art. 1º Esta lei estabelece medidas de incentivo à inovação tecnológica e à 
pesquisa científica e tecnológica, proporcionando o desenvolvimento social, econômico e 
sustentável, e ao desenvolvimento tecnológico, à informação tecnológica e à extensão 
tecnológica em ambiente produtivo ou social, visando alcançar a capacitação e o 
desenvolvimento tecnológico da indústria e do comércio instalados no município de 
Araraquara, tornando-os cada vez mais competitivos, inclusive em nível internacional. 

Art. 2º Para os efeitos desta lei, considera-se: 

I – agência de fomento, inovação e competitividade: órgão ou entidade de 
natureza pública ou privada que tenha entre os seus objetivos o fomento à inovação 
tecnológica, à pesquisa científica e tecnológica, ao desenvolvimento tecnológico, à engenharia 
não-rotineira, à informação tecnológica e à extensão tecnológica em ambiente produtivo; 

II – arranjos produtivos locais: aglomeração de empresas, localizadas em um 
mesmo território, que apresentam especialização produtiva e mantêm vínculos de 
articulação, interação, cooperação e aprendizagem entre si e com outros atores locais, tais 
como governo, associações empresariais, instituições de crédito, ensino e pesquisa; 

III – parque tecnológico: empreendimento criado e gerido com o objetivo 
permanente de promover a pesquisa, o desenvolvimento e a inovação tecnológica, estimular 
a cooperação entre instituições de pesquisa, universidades e empresas, e dar suporte ao 
desenvolvimento de atividades intensivas em conhecimento, nos termos dos Decretos 
Estaduais nº 54.196, de 2 de abril de 2009, e nº 60.286, de 25 de março de 2014; 

IV – incubadora de empresas de base tecnológica: empreendimento que, por 
tempo limitado, oferece espaço físico para instalação de empresas e empreendimentos 
nascentes voltados ao desenvolvimento de produtos e processos intensivos em 
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conhecimento, disponibiliza suporte gerencial e tecnológico, assim como outros serviços 
correlatos de valor agregado, com vista ao seu crescimento e consolidação; 

V – centro de inovação tecnológica: empreendimento que concentra, integra e 
oferece um conjunto de mecanismos e serviços de suporte ao processo de inovação 
tecnológica das empresas, constituindo-se, também, em espaço de interação empresarial-
acadêmica para o desenvolvimento de setores econômicos; 

VI – núcleo de inovação tecnológica: órgão técnico integrante de instituições 
científicas e tecnológicas com a finalidade de gerir sua política de inovação; 

VII – empresas de base tecnológica: pessoa jurídica de qualquer porte ou setor 
que tenha na inovação tecnológica os fundamentos de sua estratégia competitiva, por meio 
da aplicação sistemática e intensiva de conhecimentos científicos e tecnológicos; 

VIII – instituição científica e tecnológica: órgão ou entidade pública ou privada, 
que tenha por missão institucional executar atividades ligadas à inovação tecnológica, à 
pesquisa científica e tecnológica, ao desenvolvimento tecnológico, à engenharia não-rotineira 
e à extensão tecnológica em ambiente produtivo, atuando ou não na formação de recursos 
humanos; 

IX – instituição de ensino superior: universidades, faculdades e centros 
universitários; 

X – escola de ensino técnico (EETec): instituição pública de ensino 
profissionalizante vinculado ao ensino médio ou não, que ministre cursos técnico-
profissionalizantes voltados ao acesso do mercado de trabalho, tanto para estudantes quanto 
para profissionais que buscam ampliar suas qualificações; 

XI – inovação tecnológica: introdução de novidade ou aperfeiçoamento no 
ambiente produtivo ou social que resulte em novos processos, produtos ou serviços, em 
ganho de qualidade ou produtividade em processos, produtos ou serviços já existentes, 
visando ampliar a competitividade no mercado, bem como a melhoria das condições de vida 
da maioria da população e a sustentabilidade socioambiental; 

XII – propriedade intelectual: conjunto de direitos que incidem sobre as 
criações humanas, relativas, dentre outros, às obras literárias, artísticas e científicas, às 
invenções em todos os domínios da atividade humana, às descobertas científicas, aos 
desenhos e modelos industriais, às marcas industriais, comerciais e de serviço, bem como às 
firmas comerciais e denominações comerciais, à proteção contra a concorrência desleal e 
todos os outros direitos inerentes à atividade intelectual nos domínios industrial, científico, 
literário e artístico; 

XIII – serviços técnicos especializados: serviços laboratoriais de aferição e 
calibração, dosagens, determinações e testes de desempenho para qualificação de produtos 
e processos industriais, padronizados e fundamentados em normas técnicas ou 
procedimentos sistematizados; e 
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XIV – sistema de inovação: conjunto de organizações institucionais e 
empresariais que, em dado território, interagem entre si e despendem recursos para a 
realização de atividades orientadas à geração, difusão e aplicação de conhecimentos 
científicos e tecnológicos que proporcionem processos, bens e serviços inovador. 

 

CAPÍTULO II 

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

Art. 3º O Poder Executivo promoverá o desenvolvimento científico, tecnológico 
e de inovação no município de Araraquara, com vistas: 

I – ao fortalecimento e à ampliação da base técnico-científica do Município, 
constituída por entidades de ensino, pesquisa e prestação de serviços técnicos especializados 
e por unidades de produção de bens e serviços de elevado conteúdo tecnológico; 

II – ao incentivo da inclusão social através da criação de empregos e renda no 
âmbito do Município, mediante o aumento e a diversificação das atividades econômicas que 
tenham por base a geração e a aplicação de conhecimento técnico e científico; e 

III – ao aprimoramento das condições de atuação do Poder Público municipal, 
notadamente no que se refere à identificação e ao equacionamento das necessidades urbanas 
e rurais e ao aproveitamento das potencialidades do Município. 

Art. 4º Na promoção da inovação e do desenvolvimento científico e 
tecnológico, o município de Araraquara propiciará apoio financeiro e institucional a projetos 
e programas voltados à sistematização, à geração, à absorção e à transferência de 
conhecimentos científicos e tecnológicos, notadamente aqueles relacionados com: 

I – a capacitação de pessoas; 

II – a realização de estudos técnicos; 

III – a realização de pesquisas científicas; 

IV – a realização de projetos de desenvolvimento tecnológico; 

V – a criação e a adequação de infraestrutura de apoio a empreendimentos de 
base tecnológica; 

VI – a divulgação de informações técnico-científicas; 

VII – a realização de projetos para o incremento de incubadoras empresariais, 
tecnológicas e parques tecnológico;  

VIII – o apoio e o assessoramento para o ensino e as atividades de ciências dos 
níveis de ensino fundamental e médio no município de Araraquara; e 
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IX – a realização de eventos científicos e técnicos voltados à tecnologia da 
informação, empreendedorismo e inovação tecnológica, organizados por instituições públicas 
e privadas. 

 

CAPÍTULO III 

DO SISTEMA DE INOVAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Art. 5º Fica instituído o Sistema de Inovação do Município de Araraquara, a ser 
regulamentado por decreto do Poder Executivo, com o objetivo de incentivar o 
desenvolvimento sustentável do Município pela inovação tecnológica, estimulando projetos 
e programas especiais, articulados com os setores público e privado. 

Parágrafo único. Poderão integrar o Sistema de Inovação do Município de 
Araraquara órgãos públicos e entidades públicas e privadas localizados ou com 
representações no Município, cujas atividades contribuam para o objetivo de incentivar o 
desenvolvimento sustentável do Município pela inovação tecnológica. 

Art. 6º O Município apoiará a cooperação entre o Sistema de Inovação do 
Município de Araraquara e instituições públicas de pesquisa e de inovação tecnológica da 
União, do Estado e de outros Municípios para atrair empresas que promovam inovação 
tecnológica, desenvolvimento científico e tecnológico, incubadoras, parques tecnológicos e 
outras entidades de pesquisa científica e tecnológica. 

 

CAPÍTULO IV 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE ARARAQUARA 

Art. 7º Fica criado o Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação de 
Araraquara (COMTI), organismo colegiado, consultivo e recursal de apoio ao Poder Executivo, 
vinculado à Secretaria Municipal do Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Turismo, com a 
finalidade de promover a discussão, a proposição e o acompanhamento das políticas públicas 
de ciência, tecnologia e inovação, de interesse do Município, bem como apoiar e incentivar o 
desenvolvimento científico, tecnológico e à inovação, com vistas ao desenvolvimento 
sustentável do Município. 

Art. 8º Integram o COMTI: 

I – 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal do Trabalho, 
Desenvolvimento Econômico e Turismo, que serão responsáveis pela articulação, 
estruturação e gestão do Conselho; 

II – 2 (dois) representante da Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças; 

III – 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Justiça, Modernização e 
Relações Institucionais; 
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IV – 3 (três) representantes das instituições de ensino superior sediadas no 
Município; 

V – 1 (um) representante das EETecs sediadas no Município; 

VI – 2 (dois) representantes de associações de empresas de serviços de 
tecnologia da informação instaladas no Município; 

VII – 2 (dois) representantes do Sistema S; 

VIII – 1 (um) representante do Centro das Indústrias do Estado de São Paulo 
(CIESP); 

IX – 1 (um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB); e 

X – 2 (duas) pessoas com notável conhecimento acerca dos temas descritos 
nesta lei, que deverão ser indicados pelo Chefe do Poder Executivo. 

§ 1º Os membros do COMTI deverão preferencialmente ser portadores de 
comprovada experiência profissional, notadamente na administração, implantação ou 
execução de projetos e programas de desenvolvimento científico e tecnológico. 

§ 2º Cada uma das instituições representadas que participem COMTI deverá 
indicar um suplente para cada membro titular, ficando vedada a participação de uma mesma 
pessoa para mais de uma instituição. 

Art. 9º O mandato dos conselheiros será de 4 (quatro) anos, permitida 
recondução, a critério do órgão ou entidade representada. 

§ 1º A perda do vínculo legal entre o representante e a respectiva entidade 
implicará na extinção concomitante de seu mandato, devendo ser indicado novo membro no 
prazo de 30 (trinta) dias. 

§ 2º As atividades exercidas pelos membros do COMTI serão consideradas de 
relevante serviço público e, assim, serão exercidas gratuitamente, sem qualquer tipo de 
remuneração ou gratificação. 

Art. 10. Compete ao COMTI: 

I – colaborar com os planos gerais e específicos relacionados ao 
desenvolvimento da ciência, tecnologia e inovação no município de Araraquara e sua 
aplicação no âmbito da Administração Pública Municipal; 

II – indicar temas específicos da área da ciência, tecnologia e inovação que 
requeiram tratamento planejado; 

III – cooperar na concepção, implantação e avaliação de políticas públicas da 
área da ciência, tecnologia e inovação, a partir de iniciativas governamentais ou em parceria 
com agentes privados, sempre preservando o interesse público; 



 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Página 6 de 10 

IV – contribuir com as políticas públicas da Secretaria Municipal do Trabalho, 
Desenvolvimento Econômico e Turismo por meio de programas e instrumentos que 
promovam a transferência de tecnologias inovadoras e incrementais ao setor produtivo, com 
ênfase em médias, pequenas, microempresas, empresas de pequeno porte e no 
empreendedorismo social, para a geração de postos de trabalho e renda; 

V – incentivar a geração, difusão e a popularização do conhecimento, bem 
como das informações e novas técnicas na área da ciência, tecnologia e inovação; 

VI – gerir o Fundo Municipal de Apoio à Ciência, Tecnologia e Inovação de 
Araraquara (FACTI); e 

VII – elaborar seu regimento interno. 

Art. 11. O regimento interno do COMTI disporá sobre a forma de sua 
organização e as condições de seu funcionamento, incluindo a destituição de mandato e os 
casos de substituição, impedimento e vacância, dentre outros assuntos pertinentes. 

 

CAPÍTULO V 

DO FUNDO MUNICIPAL DE APOIO À CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE ARARAQUARA 

Art. 12. Fica criado o FACTI, vinculado à Secretaria Municipal do Trabalho, 
Desenvolvimento Econômico e Turismo, com a finalidade de fomentar a inovação tecnológica 
no Município e de incentivar as empresas nele instaladas a realizar investimentos em projetos 
de pesquisa científica, tecnológica e de inovação. 

§ 1º Os recursos do FACTI serão aplicados na execução de projetos relacionados 
com o desenvolvimento científico e tecnológico, vedada sua utilização para custear despesas 
e encargos administrativos correntes de responsabilidade da Prefeitura do Município de 
Araraquara ou de qualquer outra instituição, exceto quando previstas em projetos ou 
programas de trabalho de duração determinada. 

§ 2º Constituem receitas do FACTI: 

I – recursos decorrentes de acordos, ajustes, contratos e convênios celebrados 
com órgãos ou instituições de natureza pública, inclusive agências de fomento; 

II – convênios, contratos e doações realizados por entidades nacionais ou 
internacionais, públicas ou privadas; 

III – doações, auxílios, subvenções e legados, de qualquer natureza, de pessoas 
físicas ou jurídicas do país ou do exterior; 

IV – retorno de operações de crédito, encargos e amortizações, concedidos com 
recursos do FACTI; 
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V – recursos de empréstimos realizados com destinação para pesquisa, 
desenvolvimento e inovação tecnológica; 

VI – rendimentos de aplicação financeira dos seus recursos; 

VII – receitas diversas, auferidas na participação em projetos ou 
comercialização de empresas em que o município de Araraquara for sócio, acionista, etc.; 

VIII – dotação consignada anualmente no orçamento municipal e as verbas 
adicionais que a lei estabelecer; e 

IX – outras receitas que vierem a ser destinadas ao Fundo. 

Art. 13. Os recursos do FACTI poderão ser utilizados nas seguintes modalidades 
de apoio: 

I – auxílios para projetos de iniciação técnico-científica para alunos do ensino 
médio, educação profissional e ensino superior; 

II – auxílios para elaboração de teses, monografias e dissertações para 
graduados e pós-graduados; 

III – auxílio a pesquisas e estudos para pessoas físicas e jurídicas; 

IV – auxílio à realização de eventos técnicos ou científicos, tais como encontros, 
seminários, feiras, exposições e cursos organizados por instituições públicas ou privadas, sem 
fins lucrativos; 

V – auxílio para obras, aquisição ou instalação de aparelhos e equipamentos de 
laboratório e implantação ou adaptação de infraestrutura técnico-científica, localizadas 
Município e de propriedade de entidades públicas ou privadas sem fins lucrativos; e 

VI – auxílio para instalação ou manutenção de incubadoras de base 
tecnológicas. 

§ 1º Os recursos poderão ser concedidos sob a forma de apoio integrado e 
compreender uma ou mais modalidades, desde que necessárias à consecução de programa 
ou projeto de desenvolvimento científico e tecnológico. 

§ 2º Os recursos do FACTI somente poderão ser empregados em proposições 
que que apresentarem caráter inovador e mérito técnico-científico compatível com sua 
finalidade, natureza e expressão econômica, social e/ou cultural. 

§ 3º A avaliação do mérito técnico-científico, da pertinência socioeconômica 
dos projetos e da capacitação profissional dos proponentes será realizada por pessoas de 
comprovada experiência no respectivo campo de atuação. 
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Art. 14. Os recursos do FACTI serão concedidos a pessoas físicas ou jurídicas 
que submeterem projetos portadores de mérito técnico-científico, de interesse para o 
desenvolvimento da municipalidade, mediante contratos ou convênios, nos quais estarão 
fixados: 

I – os objetivos do projeto; 

II – o cronograma físico-financeiro; 

III – as condições de prestação de contas; 

IV – as responsabilidades das partes; e 

V – as penalidades contratuais. 

§ 1º Somente poderão receber recursos àqueles proponentes que estiverem 
em situação regular perante o Município, o Estado e a União, e que não tiverem pendências 
relativas a prestações de contas referentes a auxílios ou financiamentos concedidos pelo 
FACTI. 

§ 2º A regulamentação das demais condições de acesso aos recursos do FACTI 
e as normas que regerão a sua operação serão definidas em ato do Chefe do Poder Executivo, 
com base em proposta oriunda do COMTI. 

Art. 15. A concessão de recursos do FACTI, observada a legislação financeira e 
administrativa poderá ser feita por meio de: 

I – apoio financeiro não reembolsável, para instituições públicas ou privadas 
sem fins lucrativos; 

II – apoio financeiro reembolsável; 

III – financiamento de risco; e 

IV – participação societária. 

Art. 16. Os beneficiários de recursos previstos nesta lei farão constar o apoio 
recebido do FACTI quando da divulgação dos projetos e das atividades e dos respectivos 
resultados. 

Art. 17. Os resultados ou ganhos financeiros resultantes da comercialização dos 
direitos sobre conhecimentos, produtos e processos que porventura venham a ser gerados 
em razão da execução de projetos e atividades levadas a cabo com recursos do Município, 
serão revertidos total ou parcialmente em favor do FACTI, de acordo com o que especificar o 
acordo, contrato ou convênio previamente estabelecido. 

Art. 18. Os recursos gerados por aplicações financeiras do FACTI, a qualquer 
título, serão integralmente revertidos em favor deste Fundo. 

 



 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Página 9 de 10 

CAPÍTULO VI 

DO ESTÍMULO À PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS NO PROCESSO DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA 

Art. 19. O Município incentivará: 

I – a participação de empresas, grupos de empresas, cooperativas, arranjos 
produtivos e outras formas de produção, no processo de inovação tecnológica, mediante o 
compartilhamento de recursos humanos, materiais e de infraestrutura ou a concessão de 
apoio financeiro, a serem ajustados em convênios ou contratos específicos; 

II – a participação de empresas no processo de inovação tecnológica, bem como 
ações de empreendedorismo tecnológico e de criação de ambientes de inovação tecnológica 
e/ou social, inclusive incubadoras e parques tecnológicos; e  

III – os esforços inovadores das empresas e cooperativas locais, por ação 
própria ou em parceria com agências de fomento, instituições científicas e tecnológicas, 
núcleos de inovação tecnológica, instituições de apoio e outros órgãos promotores da ciência, 
tecnologia e inovação, visando a sua inserção no Sistema de Inovação do Município de 
Araraquara, a serem ajustados em acordos específicos. 

§ 1º O Município envidará esforços para prover o acesso dos 
microempreendedores individuais, microempresas, empresas de pequeno porte e 
cooperativas aos mecanismos de fomento, propriedade intelectual e serviços técnicos 
especializados. 

§ 2º Poderão ser instituídas com ou sem parceiros públicos ou privados 
modalidades de incubadoras de empresas que estimulem o empreendedorismo inovador de 
base tecnológica.  

Art. 20. O Município poderá fomentar a inovação mediante a concessão de 
incentivos fiscais e financeiros com vistas à consecução dos objetivos estabelecidos nesta lei. 

 

CAPÍTULO VII 

DOS POLOS TECNOLÓGICOS E DAS INCUBADORAS DE EMPRESAS DE BASE TECNOLÓGICA 

Art. 21. Fica o Poder Executivo autorizado a criar e instalar polos tecnológicos, 
como parte da estratégia para incentivar os investimentos em inovação tecnológica, pesquisa 
científica e tecnológica, desenvolvimento tecnológico, engenharia não-rotineira, informação 
tecnológica e extensão tecnológica em ambiente produtivo que gerem novos negócios, 
trabalho e renda e ampliem a competitividade socioeconômica e as condições favoráveis ao 
desenvolvimento sustentável do município de Araraquara e região, nos termos do 
regulamento. 

Art. 22. O Município poderá apoiar Incubadoras de Empresas de Base 
Tecnológica, como parte de sua estratégia para incentivar o empreendedorismo tecnológico 
e inovativo, conforme regulamento. 
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Art. 23. Poderão ser celebradas, no âmbito dos Polos Tecnológicos e das 
Incubadoras de Empresas de Base Tecnológica, parcerias e convênios com instituições de 
ensino locais e empresas, para capacitação especializada de mão de obra e atividades de 
extensão e estágios, mediante instrumento jurídico apropriado. 

 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 24. As despesas com a execução da presente lei correrão por conta de 
dotação orçamentária própria, suplementadas se necessário. 

Art. 25. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO MUNICIPAL “PREFEITO RUBENS CRUZ”, 17 de maio de 2023. 

 
 
 
 

EDINHO SILVA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 

DONIZETE SIMIONI 

Secretário Municipal de Governo 
 
 
 
 

DAMIANO BARBIERO NETO 

Vice-Prefeito e Secretário Municipal do Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Turismo 
 
Publicada na Coordenadoria Executiva de Justiça e Relações Institucionais na data supra.  
 
 
 

MARINA RIBEIRO DA SILVA 

Coordenadora Executiva de Justiça e Relações Institucionais 
 
Arquivada em livro próprio. (“RAP”). 
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DECRETO Nº 13.211, DE 17 DE MAIO DE 2023 

 

Autoriza a abertura de um crédito adicional 
suplementar, até o limite de R$ 
14.755.317,27 (quatorze milhões, 
setecentos e cinquenta e cinco mil, trezentos 
e dezessete reais, vinte e sete centavos), 
destinados a reforço de dotações 
orçamentárias para Ações e Serviços 
Públicos de Saúde vinculadas à Secretaria 
Municipal da Saúde, e dá outras 
providências. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no 
exercício de suas atribuições legais, com fundamento na Lei nº 10.793, de 17 de maio de 2023, 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional 
suplementar, até o limite de R$ 14.755.317,27 (quatorze milhões, setecentos e cinquenta e 
cinco mil, trezentos e dezessete reais, vinte e sete centavos), destinados a reforço de dotações 
orçamentárias para Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS) vinculadas à Secretaria 
Municipal da Saúde, conforme demonstrativo abaixo: 

02 PODER EXECUTIVO 

02.09 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

02.09.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 Saúde 

10.302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

10.302.0080 Cuidando das Pessoas - Assistência de Média e Alta Complexidade 
com Qualidade 

10.302.0080.2 Atividade 

10.302.0080.2.203 Remuneração dos Serviços Contratualizados com 
o SUS R$ 14.755.317,27 

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.50.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 12.755.317,27 

3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 2.000.000,00 

FONTE DE RECURSO 5 – TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS FEDERAIS - VINCULADOS 
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Art. 2º O crédito autorizado no art. 1º deste decreto será coberto por excesso 
de Arrecadação, de acordo com o inciso II do § 1º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964, provenientes de recursos financeiros previstos na Portaria MS/GM nº 545, de 
4 de maio de 2023, no valor de R$ 14.755.317,27 (quatorze milhões, setecentos e cinquenta 
e cinco mil, trezentos e dezessete reais, vinte e sete centavos). 

Art. 3º Fica incluso o presente crédito adicional suplementar: 

I – na Lei nº 10.340, de 27 de outubro de 2021 (Plano Plurianual – PPA); 

II – na Lei nº 10.541, de 6 de julho de 2022 (Lei de Diretrizes Orçamentárias – 
LDO); e  

III – na Lei nº 10.667, de 23 de dezembro de 2022 (Lei Orçamentária Anual – 
LOA). 

Art. 4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

PAÇO MUNICIPAL “PREFEITO RUBENS CRUZ”, 17 de maio de 2023. 

 
 
 
 

EDINHO SILVA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 

DONIZETE SIMIONI 

Secretário Municipal de Governo 
 
Publicado na Coordenadoria Executiva de Justiça e Relações Institucionais na data supra.  
 
 
 

MARINA RIBEIRO DA SILVA 

Coordenadora Executiva de Justiça e Relações Institucionais 
 
Arquivado em livro próprio. (“RAP”). 
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DECRETO Nº 13.212, DE 17 DE MAIO DE 2023 

 

Autoriza a abertura de um crédito adicional 
especial, até o limite de R$ 30.000,00 (trinta 
mil reais), para abertura de dotação 
orçamentária referente a obras de 
recuperação, manutenção e conservação 
das estradas rurais do Assentamento Monte 
Alegre, e dá outras providências. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no 
exercício de suas atribuições legais, com fundamento na Lei nº 10.794, de 17 de maio de 2023, 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional especial, 
até o limite de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), para abertura de dotação orçamentária 
referente a obras de recuperação, manutenção e conservação das estradas rurais do 
Assentamento Monte Alegre, conforme demonstrativo abaixo: 

02 PODER EXECUTIVO 

02.08 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

02.08.01 COORDENADORIA EXECUTIVA DAS OBRAS PÚBLICAS 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

26 TRANSPORTE 

26.608 PROMOÇÃO DA PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA 

26.608.0048 CONSTRUÇÃO, MANUTENÇÃO, AMPLIAÇÃO E CONSERVAÇÃO DO 
SISTEMA VIÁRIO 

26.608.0048.1 Projeto 

26.608.0048.1.259 CONVÊNIO ESTADUAL - AQUISIÇÃO DE PIÇARRA - 
SAA-PRC-2022/02225  

 R$        30.000,00  

CATEGORIA ECONÔMICA 

4.4.90.51 Obras e Instalações  R$        30.000,00  

FONTE DE RECURSO 2 - Transferências e Convênios Estaduais - Vinculados 

Art. 2º O crédito autorizado no art. 1º deste decreto será coberto com recursos 
orçamentários provenientes de excesso de arrecadação, no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais), por meio de repasse financeiro do Convênio Estadual SAA-PRC-2022/02225, celebrado 
entre o Governo do Estado de São Paulo, por meio da Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento, e o município de Araraquara, conforme disposto no inciso II do § 1º e no § 3º 
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do art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, a serem apurados no balanço do 
exercício. 

Art. 3º Fica incluso o presente crédito adicional especial: 

I – na Lei nº 10.340, de 27 de outubro de 2021 (Plano Plurianual – PPA); 

II – na Lei nº 10.541, de 6 de julho de 2022 (Lei de Diretrizes Orçamentárias – 
LDO); e  

III – na Lei nº 10.667, de 23 de dezembro de 2022 (Lei Orçamentária Anual – 
LOA). 

Art. 4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

PAÇO MUNICIPAL “PREFEITO RUBENS CRUZ”, 17 de maio de 2023. 

 
 
 
 

EDINHO SILVA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 

DONIZETE SIMIONI 

Secretário Municipal de Governo 
 
Publicado na Coordenadoria Executiva de Justiça e Relações Institucionais na data supra.  
 
 
 

MARINA RIBEIRO DA SILVA 

Coordenadora Executiva de Justiça e Relações Institucionais 
 
Arquivado em livro próprio. (“RAP”). 
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DECRETO Nº 13.213, DE 17 DE MAIO DE 2023 

 

Autoriza a abertura de um crédito adicional 
suplementar, até o limite de R$ 450.000,00 
(quatrocentos e cinquenta mil reais), para 
reforço de dotação orçamentária destinada 
à aquisição de material de consumo pela 
Secretaria Municipal de Trânsito, Transporte 
e Mobilidade Urbana, e dá outras 
providências. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no 
exercício de suas atribuições legais, com fundamento na Lei nº 10.795, de 17 de maio de 2023, 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional 
suplementar, até o limite de R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais), para reforço 
de dotação orçamentária destinada à aquisição de material de consumo pela Secretaria 
Municipal de Trânsito, Transporte e Mobilidade Urbana, conforme demonstrativo abaixo: 

02 PODER EXECUTIVO 

02.36 SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E MOBILIDADE 
URBANA 

02.36.01 COORDENADORIA EXECUTIVA DE TRÂNSITO E MOBILIDADE URBANA 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

26 TRANSPORTE 

26.782 TRANSPORTE RODOVIÁRIO 

26.782.0093 FUMTRAN - FUNDO MUNICIPAL DE TRÂNSITO 

26.782.0093.2 Atividade 

26.782.0093.2.224 SINALIZAÇÃO VERTICAL, HORIZONTAL E 
SEMAFÓRICA 

 R$      450.000,00  

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.90.30 Material de Consumo  R$      450.000,00  

FONTE DE RECURSO 3 - Recursos Próprios de Fundos Especiais de Despesa - Vinculados 

Art. 2º O crédito autorizado no art. 1º deste decreto será coberto com recursos 
orçamentários provenientes de anulações parciais e totais de dotações no valor de R$ 
450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais), conforme abaixo especificado: 

02 PODER EXECUTIVO 
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02.36 SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E MOBILIDADE 
URBANA 

02.36.01 COORDENADORIA EXECUTIVA DE TRÂNSITO E MOBILIDADE URBANA 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

26 TRANSPORTE 

26.782 TRANSPORTE RODOVIÁRIO 

26.782.0093 FUMTRAN - FUNDO MUNICIPAL DE TRÂNSITO 

26.782.0093.1 Projeto 

26.782.0093.1.231 SINALIZAÇÃO VERTICAL, HORIZONTAL E 
SEMAFÓRICA 

 R$      450.000,00  

CATEGORIA ECONÔMICA 

4.4.90.51 Obras e Instalações  R$      450.000,00  

FONTE DE RECURSO 3 - Recursos Próprios de Fundos Especiais de Despesa - Vinculados 

Art. 3º Fica incluso o presente crédito adicional suplementar: 

I – na Lei nº 10.340, de 27 de outubro de 2021 (Plano Plurianual – PPA); 

II – na Lei nº 10.541, de 6 de julho de 2022 (Lei de Diretrizes Orçamentárias – 
LDO); e  

III – na Lei nº 10.667, de 23 de dezembro de 2022 (Lei Orçamentária Anual – 
LOA). 

Art. 4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

PAÇO MUNICIPAL “PREFEITO RUBENS CRUZ”, 17 de maio de 2023. 

 
 
 

EDINHO SILVA 

Prefeito Municipal 
 
 
 

DONIZETE SIMIONI 

Secretário Municipal de Governo 
 
Publicado na Coordenadoria Executiva de Justiça e Relações Institucionais na data supra.  
 
 

MARINA RIBEIRO DA SILVA 

Coordenadora Executiva de Justiça e Relações Institucionais 
 
Arquivado em livro próprio. (“RAP”). 
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DECRETO Nº 13.214, DE 17 DE MAIO DE 2023 

 

Autoriza a abertura de créditos adicionais 
especial e suplementar, até o limite de R$ 
3.354.799,26 (três milhões, trezentos e 
cinquenta e quatro mil, setecentos e 
noventa e nove reais, vinte e seis centavos) 
destinados a reforço e criação de dotações 
orçamentárias para Ações e Serviços 
Públicos de Saúde, na Atenção Básica e 
Atenção Especializada vinculadas à 
Secretaria Municipal de Saúde, e dá outras 
providências 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no 
exercício de suas atribuições legais, com fundamento na Lei nº 10.796, de 17 de maio de 2023, 

 

D E C R E T A: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES INICIAIS 

Art. 1º Este decreto dispõe sobre a autorização para a abertura de crédito 
adicional suplementar e a abertura de crédito adicional especial, nos termos em que 
especifica, e dá outras providências. 

 

CAPÍTULO II 

DO CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR  

Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional 
suplementar, no valor de R$ 2.028.001,82 (dois milhões, vinte e oito mil e um reais, oitenta e 
dois centavos), destinado a criação de dotações orçamentárias para Ações e Serviços Públicos 
de Saúde (ASPS) vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde, conforme demonstrativo abaixo: 

02 PODER EXECUTIVO 

02.09 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

02.09.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 Saúde 
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10.301 Atenção Básica 

10.301.0079 Saúde Mais Perto de Você: Ampliando Acesso e Qualidade na 
Atenção Primária à Saúde 

10.301.0079.2 Atividade 

10.301.0079.2.201 Manutenção das Atividades/Ações/Serviços de 
Atenção Primária em Saúde - APS R$ 2.000.000,00 

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 2.000.000,00 

FONTE DE RECURSO 5 – TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS FEDERAIS - VINCULADOS 

 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 Saúde 

10.302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

10.302.0080 Cuidando das Pessoas - Assistência de Média e Alta Complexidade 
com Qualidade 

10.302.0080.2 Atividade 

10.302.0080.2.203 Remuneração dos Serviços Contratualizados com 
o SUS R$ 28.001,82 

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 28.001,82 

FONTE DE RECURSO 5 – TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS FEDERAIS - VINCULADOS 

Art. 3º O crédito autorizado no art. 2º deste decreto será coberto por: 

I – excesso de arrecadação, no valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), 
de acordo com o inciso II do § 1º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, 
provenientes de recursos financeiros previstos na Portaria MS/GM nº 585, de 05 de maio de 
2023; e 

II – anulação parcial de dotação orçamentária no valor de R$ 28.001,82 (vinte 
e oito mil e um reais, oitenta e dois centavos), conforme disposto no inciso III do § 1º da Lei 
Federal nº 4.320, de 1964, descritas no quadro a seguir: 

02 PODER EXECUTIVO 

02.09 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

02.09.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 Saúde 

10.301 Atenção Básica 

10.301.0079 Saúde Mais Perto de Você: Ampliando Acesso e Qualidade na 
Atenção Primária à Saúde 

10.301.0079.2 Atividade 

10.301.0079.2.201 Manutenção das Atividades/Ações/Serviços de 
Atenção Primária em Saúde - APS R$ 28.001,82 

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.90.36 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física R$ 28.001,82 

FONTE DE RECURSO 5 – TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS FEDERAIS - VINCULADOS 
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CAPÍTULO III 

DO CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL 

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional especial, 
no valor de R$ 1.326.797,44 (um milhão, trezentos e vinte e seis mil, setecentos e noventa e 
sete reais, quarenta e quatro centavos), destinados a reforço de dotações orçamentárias para 
ASPS vinculadas à Secretaria Municipal da Saúde, conforme demonstrativo abaixo: 

02 PODER EXECUTIVO 

02.09 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

02.09.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 Saúde 

10.302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

10.302.0080 Cuidando das Pessoas - Assistência de Média e Alta Complexidade 
com Qualidade 

10.302.0080.2 Atividade 

10.302.0080.2.202 Manutenção e Desenvolvimento das Unidades de 
Saúde de Atenção Especializada R$ 350.000,00 

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.90.32 Material, Bem ou Serviço de Distribuição Gratuita R$ 350.000,00 

FONTE DE RECURSO 5 – TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS FEDERAIS - VINCULADOS 

  

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 Saúde 

10.302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

10.302.0080 Cuidando das Pessoas - Assistência de Média e Alta Complexidade 
com Qualidade 

10.302.0080.2 Atividade 

10.302.0080.2.203 Remuneração dos Serviços Contratualizados com 
o SUS R$ 976.797,44 

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.50.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 26.797,44 

FONTE DE RECURSO 2 – TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS ESTADUAIS - VINCULADOS 

 

3.3.50.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 50.000,00 

3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 900.000,00 

FONTE DE RECURSO 5 – TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS FEDERAIS - VINCULADOS 

Art. 5º O crédito autorizado no art. 4º deste decreto será coberto por excesso 
de Arrecadação, de acordo com o inciso II do § 1º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 1964, 
provenientes de recursos financeiros previstos na: 

I – Portaria MS/GM nº 590, de 05 de maio de 2023, no valor de R$ 1.300.000,00 
(um milhão e trezentos mil reais); e 
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II – Resolução SS nº 49, de 04 de maio de 2023, no valor de R$ 26.797,44 (vinte 
e seis mil, setecentos e noventa e sete reais, quarenta e quatro centavos). 

 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 6º Ficam inclusos o presente crédito adicional suplementar e especial na 
Lei nº 10.340, de 27 de outubro de 2021 (Plano Plurianual – PPA), na Lei nº 10.541, de 6 de 
julho de 2022 (Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO) e na Lei nº 10.667, de 23 de dezembro 
de 2022 (Lei Orçamentária Anual – LOA). 

Art. 7º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

PAÇO MUNICIPAL “PREFEITO RUBENS CRUZ”, 17 de maio de 2023. 

 
 
 
 

EDINHO SILVA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 

DONIZETE SIMIONI 

Secretário Municipal de Governo 
 
Publicado na Coordenadoria Executiva de Justiça e Relações Institucionais na data supra.  
 
 
 

MARINA RIBEIRO DA SILVA 

Coordenadora Executiva de Justiça e Relações Institucionais 
 
Arquivado em livro próprio. (“RAP”). 
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DECRETO Nº 13.215, DE 17 DE MAIO DE 2023 

 

Autoriza a abertura de um crédito adicional 
especial, até o limite de R$ 4.742.974,74 
(quatro milhões, setecentos e quarenta e 
dois mil, novecentos e setenta e quatro reais 
e setenta e quatro centavos), para abrir 
dotação orçamentária destinada à 
contratação de empresa especializada em 
execução de obras e serviços de engenharia 
para conservação, manutenção de estradas 
vicinais, vias arteriais e coletoras 
cadastradas no Plano Diretor de 
Desenvolvimento e Política Ambiental de 
Araraquara, e dá outras providências. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no 
exercício de suas atribuições legais, com fundamento na Lei nº 10.797, de 17 de maio de 2023, 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional especial, 
até o limite de R$ 4.742.974,74 (quatro milhões, setecentos e quarenta e dois mil, novecentos 
e setenta e quatro reais e setenta e quatro centavos), para abrir dotação orçamentária 
destinada à contratação de empresa especializada em execução de obras e serviços de 
engenharia para conservação, manutenção de estradas vicinais, vias arteriais e coletoras 
cadastradas no Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Ambiental de Araraquara, 
conforme demonstrativo abaixo: 

02 PODER EXECUTIVO 

02.36 SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E MOBILIDADE 
URBANA 

02.36.01 COORDENADORIA EXECUTIVA DE TRÂNSITO E MOBILIDADE URBANA 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

26 TRANSPORTE 

26.782 TRANSPORTE RODOVIÁRIO 

26.782.0093 FUMTRAN - FUNDO MUNICIPAL DE TRÂNSITO 

26.782.0093.2 Atividade 

26.782.0093.2.368 SERVIÇO DE ENGENHARIA PARA CONSERVAÇÃO, 
MANUTENÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS, VIAS 
ARTERIAIS E COLETORAS 

 R$   4.742.974,74  

CATEGORIA ECONÔMICA 
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3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  R$   4.742.974,74  

FONTE DE RECURSO 3 - Recursos Próprios de Fundos Especiais de Despesa – Vinculados 

Art. 2º O crédito autorizado no art. 1º deste decreto será coberto com recursos 
orçamentários provenientes de anulação parcial dotações no valor de R$ 4.742.974,74 (quatro 
milhões, setecentos e quarenta e dois mil, novecentos e setenta e quatro reais e setenta e 
quatro centavos) conforme abaixo especificado: 

02 PODER EXECUTIVO 

02.08 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

02.08.01 COORDENADORIA EXECUTIVA DAS OBRAS PÚBLICAS 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

15 URBANISMO 

15.451 INFRAESTRUTURA URBANA 

15.451.0048 CONSTRUÇÃO, MANUTENÇÃO, AMPLIAÇÃO E CONSERVAÇÃO DO 
SISTEMA VIÁRIO 

15.451.0048.1 Projeto 

15.451.0048.1.165 CONVÊNIO MIN. DO DESENV. REGIONAL 
RECUPERAÇÃO DE PAVIMENTO EM DIVERSAS 
VIAS 912514/2021 

 R$      866.279,76  

CATEGORIA ECONÔMICA 

4.4.90.51 Obras e Instalações  R$      693.063,91  

FONTE DE RECURSO 1 - Tesouro 

4.4.90.51 Obras e Instalações  R$      173.215,85  

FONTE DE RECURSO 5 - Transferências e Convênios Federais - Vinculados 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

17 SANEAMENTO 

17.512 SANEAMENTO BÁSICO URBANO 

17.512.0047 DRENAGEM URBANA 

17.512.0047.1 Projeto 

17.512.0047.1.243 CONVÊNIO ESTADUAL-CMIL001/630/2023-
CONST.GALERIAS DE ÁGUAS PLUVIAIS-
RIB.CRUZES/AV.PE.F.S.COLTURATO 

 R$      254.328,78  

CATEGORIA ECONÔMICA 

4.4.90.51 Obras e Instalações  R$      254.328,78  

FONTE DE RECURSO 2 - Transferências e Convênios Estaduais - Vinculados 

02.36 SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E MOBILIDADE 
URBANA 

02.36.01 COORDENADORIA EXECUTIVA DE TRÂNSITO E MOBILIDADE URBANA 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

15 URBANISMO 

15.451 INFRAESTRUTURA URBANA 

15.451.0093 FUMTRAN - FUNDO MUNICIPAL DE TRÂNSITO 

15.451.0093.1 Projeto 

15.451.0093.1.251 RECAPEAMENTO E PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA  R$   3.622.366,20  

CATEGORIA ECONÔMICA 
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4.4.90.51 Obras e Instalações  R$   3.622.366,20  

FONTE DE RECURSO 3 - Recursos Próprios de Fundos Especiais de Despesa - Vinculados 

Art. 3º Fica incluso o presente crédito adicional suplementar na Lei nº 10.340, 
de 27 de outubro de 2021 (Plano Plurianual – PPA), na Lei nº 10.541, de 6 de julho de 2022 
(Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO) e na Lei nº 10.667, de 23 de dezembro de 2022 (Lei 
Orçamentária Anual – LOA). 

Art. 4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

PAÇO MUNICIPAL “PREFEITO RUBENS CRUZ”, 17 de maio de 2023. 

 
 
 
 

EDINHO SILVA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 

DONIZETE SIMIONI 

Secretário Municipal de Governo 
 
Publicado na Coordenadoria Executiva de Justiça e Relações Institucionais na data supra.  
 
 
 

MARINA RIBEIRO DA SILVA 

Coordenadora Executiva de Justiça e Relações Institucionais 
 
Arquivado em livro próprio. (“RAP”). 
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DECRETO Nº 13.216, DE 18 DE MAIO DE 2023 

 

Declara de utilidade pública porções dos 
imóveis que especifica, para fins de 
instituição de servidão administrativa de 
passagem, pelo Departamento Autônomo 
de Água e Esgotos de Araraquara, e dá outras 
providências. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no 
exercício das atribuições que lhe são conferidas pela alínea “d” do inciso I do “caput” do art. 
126, da Lei Orgânica do Município de Araraquara, em conformidade com o disposto no 
“caput” do art. 2º, a alínea “h” do “caput” do art. 5º e art. 40, todos do Decreto-Lei Federal nº 
3.365, de 21 de junho de 1941;  

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1º Fica declarada a utilidade pública, para fins de instituição de servidão 
administrativa pelo Departamento Autônomo de Água e Esgotos de Araraquara (DAAE), por via 
amigável ou judicial, das porções de terra abaixo discriminadas, nos imóveis respectivamente 
identificados: 

I – imóvel matriculado sob o nº 27.421, no Primeiro Cartório de Registro de 
Imóveis da Comarca de Araraquara, em que será instituída servidão administrativa que assim 
se descreve e caracteriza “Uma área totalizando 440,34 metros quadrados, tem sua linha 
divisória partindo do vértice A situado na confluência do alinhamento de prédio da Avenida 
Feijó, com o lote 04 e mede em reta, em direção aos fundos, 29,00 metros até o vértice B, 
segue em linha reta até o vértice B1, com distância de 27,00 metros confrontando com área 
remanescente do lote 05; daí deflete á esquerda e mede 8,40 metros até o vértice J, 
confrontando de Zilda Venâncio Miguel (prédio n.° 331 da Avenida Professor José Clozel); daí 
deflete á esquerda e mede 0,90 metros até o vértice K, daí deflete a esquerda e mede 3,35 
metros até o vértice L, daí deflete á esquerda e mede 54,00 metros até o vértice M, 
confrontando nestas extensões, com o imóvel da Sociedade Propagadora Soverdi; daí deflete 
á esquerda e mede 6,00 metros até o vértice inicial A, confrontando com o alinhamento de 
prédios da Avenida Feijó”; e 

II – imóvel matriculado sob o nº 107.917, no Primeiro Cartório de Registro de 
Imóveis da Comarca de Araraquara, em que será instituída servidão administrativa que assim 
se descreve e caracteriza: “Uma área totalizando 339,60 metros quadrados, tem sua linha 
divisória partindo do ponto 25B, situado no alinhamento predial da Avenida Professor José 
Clozel; daí segue confrontando com o alinhamento predial da Avenida Professor José Clozel 
por uma distância de 6,00 metros até o ponto 26, situado na intersecção do alinhamento 
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predial da Avenida Professor José Clozel com o prédio n° 355 da Avenida professor José Clozel, 
daí segue confrontando com o prédio n° 355 da Avenida Professor José Clozel com rumo de 
08°59'30" SO e distância de 25,00 metros até o ponto 27, situado na divisa com o prédio no 
355 da Avenida Professor José Clozel; daí segue confrontando com os prédios n°s 355, 343 e 
335 da Avenida Professor José Clozel, com rumo de 79°57’SE e distância de 25,60 metros até 
o ponto inicial O (zero), daí segue confrontando com área de propriedade de Aerovaldo 
Del’Acqua, com distância de 6,00 metros com rumo 08°00’SO até o ponto AO; daí segue 
confrontando com Área “D-1”, com distancia de 31,60 metros  com rumo 79°57’NO até o 
ponto OB, daí segue ainda confrontando com a Área “D-1” com rumo 08°59’30”NE  com a 
distancia de 31,00 metros até o ponto 25B local de início deste roteiro”. 

Art. 2º A declaração de utilidade pública prevista neste decreto tem por 
objetivo a instituição de servidão para a execução de obras, a serem carreadas pelo DAAE, de 
expansão de sistemas de abastecimento de água e de coleta e afastamento de esgotos, 
competindo ao DAAE a adoção das providências inerentes à efetivação da servidão prevista 
neste decreto, inclusive no que tange à formalização junto ao respectivo Cartório de Registro 
de Imóveis. 

Art. 3º Fica o DAAE autorizado a invocar o caráter de urgência no respectivo 
processo judicial, para os fins do disposto no art. 15 do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de 
junho de 1941. 

Art. 4º As despesas decorrentes deste decreto onerarão a dotação própria do 
orçamento vigente do DAAE. 

Art. 5º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO MUNICIPAL “PREFEITO RUBENS CRUZ”, 18 de maio de 2023. 

 
 
 

EDINHO SILVA 

Prefeito Municipal 
 
 
 

DONIZETE SIMIONI 

Secretário Municipal de Governo 
 
 
 

SÁLUA KAIRUZ MANOEL POLETO 

Secretária Municipal de Desenvolvimento Urbano 
 
 
 

DELORGES MANO 

Superintendente do Departamento Autônomo de Água e Esgotos de Araraquara 
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Publicado na Coordenadoria Executiva de Justiça e Relações Institucionais, na data supra. 
 

 

MARINA RIBEIRO DA SILVA 

Coordenadora Executiva de Justiça e Relações Institucionais 
 

Arquivado em livro próprio. Processo nº 80823/2023 (“MRS/RAP”). 
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PORTARIA Nº 28.711, DE 18 DE MAIO DE 2023 

 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, com 
fundamento na alínea “c” do inciso II do art. 126 da Lei Orgânica do Município, e 
considerando o Decreto Municipal nº 11.374, de 28 de abril de 2017, 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Fica criada a Comissão de Seleção das propostas relativas ao Edital de 
Chamamento Público nº 05/2023, que se destina a selecionar propostas de trabalhos a 
integrarem o evento “20º Território da Arte de Araraquara”, composta pelas pessoas a 
seguir elencadas: 

I – Carolina Alves Guimarães, representando a Secretaria Municipal de 
Cultura; 

II – Marcus Vinícius Braga, representando a equipe curatorial; 

III – Pedro Henrique Lorenzetti, notório saber na área; e  

IV – Pedro Farias da Silva Lorenzetti, representando o Conselho Municipal de 
Cultura e equipe curatorial.  

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO MUNICIPAL “PREFEITO RUBENS CRUZ”, 18 de maio de 2023. 

 
 
 
 

EDINHO SILVA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 

DONIZETE SIMIONI 

Secretário Municipal de Governo 
 

Publicada na Coordenadoria Executiva de Justiça e Relações Institucionais na data supra.  
 
 

MARINA RIBEIRO DA SILVA 

Coordenadora Executiva de Justiça e Relações Institucionais 
 
Arquivada em livro próprio. Processo nº 35890/2023 (“RAP”). 
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PORTARIA Nº 28.712, DE 18 DE MAIO DE 2023 

 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no 
exercício de suas atribuições legais e de acordo com o Processo Administrativo protocolado 
nesta municipalidade por meio do processo administrativo nº 20777/2023, no qual se 
relacionam suficientes elementos de autoria e materialidade decorrentes de condutas de 
funcionário público municipal; 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Fica instaurado o Processo Administrativo Disciplinar (PAD), conforme 
os pressupostos indispensáveis consignados no inciso I do art. 31 da Lei nº 6.667, de 13 de 
dezembro de 2007, conforme abaixo elencados: 

I – setor envolvido: Secretaria Municipal da Educação; 

II – funcionário público acusado: L.J.T., matrícula nº 19619-3; 

III – exposição sucinta do fato: o funcionário público acusado teria cometido, 
em tese, os atos inadequados constantes da Denúncia SME nº 001/2023/CEAGRH-EDUCAÇÃO, 
disponível para consulta por meio do processo administrativo nº 20777/2023, sob guarda da 
Procuradoria Geral do Município; 

IV – dispositivos legais infringidos: incisos I, II, III, IX e XI do art. 2º, incisos V e 
VII do art. 15 da Lei nº 6.667, de 13 de dezembro de 2007; artigos 5º, 18, 18-A, 18-B e inciso II 
do art. 53 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
sem prejuízo de que, ao longo da instrução do PAD, serem identificados pelo(a) Procurador(a) 
Presidente outros dispositivos legais infringidos; e  

V – funcionários públicos representantes da Secretaria Municipal de Educação, 
titular: Rose Nair Guellis, matrícula nº 24500-3 e suplente: Ana Beatriz Vaccari, matrícula nº 
7765-8. 

Art. 2º Nos termos do art. 27 “caput” e §1º da Lei nº 6.667, de 13 de dezembro 
de 2007, com o objetivo de resguardar o direito de defesa do servidor, para que não seja 
exposto a alegações de que possam influir nas apurações das irregularidades, no resguardo 
de sua integridade e para boa mantença dos serviços públicos, autorizamos o afastamento 
preventivo do referido servidor por 180 (cento e oitenta) dias, já prorrogados em virtude das 
circunstâncias e peculiaridades do caso, sem prejuízo de seus vencimentos e demais 
vantagens, ficando, desde já cientificado o servidor que esgotado o prazo desse afastamento 
cautelar deverá retornar ao trabalho, independente de novas intimações, salvo decisão em 
contrário que lhe será dado ciência na forma da lei. 

Art. 3º Em virtude das circunstâncias e peculiaridades do caso, fica deferida a 
prorrogação disposta no art. 32 da Lei nº 6.667, de 2007, cujo prazo total deverá ser observado 
para sua conclusão. 

Art. 4º Fica revogada a Portaria nº 28.590, de 27 de março de 2023. 
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Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO MUNICIPAL “PREFEITO RUBENS CRUZ”, 18 de maio de 2023. 

 

 

 

 

EDINHO SILVA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 

DONIZETE SIMIONI 

Secretário Municipal de Governo 
 
Publicada na Coordenadoria Executiva de Justiça e Relações Institucionais na data supra.  
 
 
 

MARINA RIBEIRO DA SILVA 

Coordenadora Executiva de Justiça e Relações Institucionais 
 
Arquivada em livro próprio. Processo nº 20777/2023 (“RAP”). 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
GERÊNCIA DE LICITAÇÃO 

Paço Municipal – Rua São Bento, 840 – 3º Andar - Centro – Cep.14801-901 
Fone: (16) 3301-5066     Site: www.araraquara.sp.gov.br      E-mail: edital@araraquara.sp.gov.br  

 
AVISO DE REPUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO 

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS n.º 008/2023 – PROCESSO LICITATÓRIO n.º 898/2023 – REPETIDO 

II – RETIDICADO; 

ENTREGA DOS ENVELOPES: Até às 10:00 horas do dia 12 de JUNHO de 2023. 

ABERTURA: às 10:00 horas do dia 12 de JUNHO de 2023. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA IMPLANTAÇÃO DO CENTRO DE 

INFORMAÇÕES TURÍSTICA - CIT, CONFORME MEMORIAL DESCRITIVO, ATENDENDO A DEMANDA DO 

CONVÊNIO ESTADUAL N° 000177/2022. 

RETIRADO DO EDITAL: Para maiores informações, retirar o edital completo através do site:  

https://araraquara.sp.gov.br/transparencia/compras-e-licitacoes/licitacoes-e-contratos/portal-da-transparencia-

secretaria-municipal-planejamento-e-financas. 

Araraquara, 23 de maio de 2023. 

ANTONIO ADRIANO ALTIERI 

Secretário Municipal de Planejamento e Finanças 

http://www.araraquara.sp.gov.br/
mailto:edital@araraquara.sp.gov.br
https://araraquara.sp.gov.br/transparencia/compras-e-licitacoes/licitacoes-e-contratos/portal-da-transparencia-secretaria-municipal-planejamento-e-financas
https://araraquara.sp.gov.br/transparencia/compras-e-licitacoes/licitacoes-e-contratos/portal-da-transparencia-secretaria-municipal-planejamento-e-financas


   

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 

Avenida Vicente Jerônimo Freire, nº 22. Vila Xavier 
CEP 14.810-038. Araraquara - SP 

(016) 3301 - 1936 | documentoslicitacao@educararaquara.com 

 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Tornamos público, para conhecimento dos interessados, que na Secretaria Municipal 
da Educação da Prefeitura do Município de Araraquara, com sede nesta cidade de 
Araraquara - SP, à Av. Vicente Jerônimo Freire nº 22, fone (016) 3301.1936/3301.1942, 
nesta cidade, realizará no dia e hora abaixo indicados, licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL -SRP Nº 017/2023, PROCESSO Nº 2151/2023, do tipo "Menor valor 
global", que visa a futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE CONFECÇÃO, INSTALAÇÃO E REFORMA 
DE TOLDOS DIVERSOS, E COBERTURAS TIPO SOMBRITES PARAS AS 
UNIDADES VINCULADAS À SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 

A informação dos dados para acesso deve ser feita através do site: 

www.araraquara.sp.gov.br no Portal de Transparência Municipal ou pelo e-mail: 

documentoslicitacao@educararaquara.com. 

INÍCIO DA SESSÃO: Às 09 horas do dia 06 de junho de 2023. 

Araraquara, 22 de maio de 2023. 

CLÉLIA MARA DOS SANTOS 
               Secretária Municipal da Educação 

 
 
 
 
 
 



Departamento Autônomo de Água e Esgotos 
Rua Domingos Barbieri, 100 – Caixa Postal, 380 – CEP: 14802-510 – Araraquara-SP 

Fone: (16) 3324-9555 – Atendimento: 0800 602-2324 
CNPJ44.239.770/0001-67 - I.E.: Isento 

www.daaeararaquara.com.br 
 
 

 
 

C O N V O C A Ç Ã O 
 
 
  
 
 

O DAAE – Departamento Autônomo de Água e Esgotos de Araraquara, 

considerando a aprovação em Concurso Público nº 01/2021, para o cargo público de provimento 

efetivo de AUXILIAR DA OPERAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO, homologado 

em 10/02/2022, CONVOCA o(a) senhor(a) DANILO PEREIRA MATHIAS, para 

comparecer a este Departamento – Gerência de Recursos Humanos – até o dia 2 6 / 0 5 / 2 0 2 3 ,  

para realização de exames psicológico e médico. O não comparecimento dentro do prazo 

determinado implicará na perda automática do direito à vaga. 

 
 
 
 
 

Araraquara, 23 de maio de 2023. 
 
 
 
 
 

LUCIANA FERREIRA 
Gerente de Recursos Humanos

 

http://www.daaeararaquara.com.br/
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Rua Domingos Barbieri, 100 – Caixa Postal, 380 – CEP: 14802-510 – Araraquara-SP 

Fone: (16) 3324-9555 – Atendimento: 0800 602-2324 
CNPJ44.239.770/0001-67 - I.E.: Isento 

www.daaeararaquara.com.br 
 
 

 
 

C O N V O C A Ç Ã O 
 
 
  
 
 

O DAAE – Departamento Autônomo de Água e Esgotos de Araraquara, 

considerando a aprovação em Concurso Público nº 01/2018, para o cargo público de provimento 

efetivo de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, homologado em 05/10/2018, CONVOCA 

o(a) senhor(a) RAFAELA SILVA DA CRUZ, para comparecer a este Departamento – 

Gerência de Recursos Humanos – até o dia 2 6  / 0 5  / 2 0 2 3 ,  para realização de exames 

psicológico e médico. O não comparecimento dentro do prazo determinado implicará na perda 

automática do direito à vaga. 

 
 
 
 
 

Araraquara, 23 de maio de 2023. 
 
 
 
 
 

LUCIANA FERREIRA 
Gerente de Recursos Humanos

 

http://www.daaeararaquara.com.br/


Departamento Autônomo de Água e Esgotos 
Rua Domingos Barbieri, 100 – Caixa Postal, 380 – CEP: 14802-510 – Araraquara-SP 

Fone: (16) 3324-9555 – Atendimento: 0800 602-2324 
CNPJ44.239.770/0001-67 - I.E.: Isento 

www.daaeararaquara.com.br 
 
 

 
 

C O N V O C A Ç Ã O 
 
 
  
 
 

O DAAE – Departamento Autônomo de Água e Esgotos de Araraquara, 

considerando a aprovação em Concurso Público nº 01/2018, para o cargo público de provimento 

efetivo de TÉCNICO EM QUÍMICA, homologado em 05/10/2018, CONVOCA o(a) senhor(a) 

TATHIANE FERRONI PASSOS, para comparecer a este Departamento – Gerência de 

Recursos Humanos – até o dia 2 6  / 0 5  / 2 0 2 3 ,  para realização de exames psicológico e 

médico. O não comparecimento dentro do prazo determinado implicará na perda automática do 

direito à vaga. 

 
 
 
 
 

Araraquara, 23 de maio de 2023. 
 
 
 
 
 

LUCIANA FERREIRA 
Gerente de Recursos Humanos

 

http://www.daaeararaquara.com.br/


 

Fundação Municipal Irene Siqueira Alves “Vovó Mocinha” – FUNGOTA ARARAQUARA 

Rua Carlos Gomes, 1610, Centro, Araraquara/SP – CEP 14.801-340 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR Nº 05/2022 

(Ref. Portaria D. E. nº 344/2022) 

 

PROCESSADO (S): J.M. D. S. J, Obstetriz, Matrícula nº 951-2 (Advogados: Adriana 

Dalva Cezar de Alcântara – OAB/SP nº 139.509, Claudia Batista da Rocha – OAB/SP 

nº 140.458) 

 

DECISÃO 

 

A Diretora Executiva da Fundação, no exercício de suas atribuições 

legais e no uso da prerrogativa prevista no 31, XIII, da Resolução nº 17/2019 do 

Conselho Curador resolve ACOLHER o parecer conclusivo exarado pela D. 

Procuradoria-Geral Fundacional, pelos seus próprios fundamentos, para JULGAR 

PROCEDENTE A ACUSÃO, impondo ao(a) processado(a) J. M. D. S. J., obstetriz, 

Matrícula nº 951-2, a seguinte penalidade: suspensão por 20 (vinte) dias, sem conversão 

em multa, além de ressarcimento pecuniário ao erário referente a 2 (duas) horas não 

trabalhadas na madrugada de 25/06/2022. 

Pub. Int. 

 

 

Araraquara, 23 de maio de 2023. 
 

 
 

LÚCIA REGINA ORTIZ LIMA 
Diretora Executiva 

 





Departamento Autônomo de Água e Esgotos 
Rua Domingos Barbieri, 100 – Caixa Postal, 380 – CEP 14802-510 – Araraquara-SP 

Fone: (16) 3324-9555 – Atendimento: 0800 602 2324 
 CNPJ 44.239.770/0001-67 – Inscrição Estadual: ISENTO 
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EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 051/2023  

 
 

PROCESSO Nº: 0375 de 09/02/2023 

 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2023 

 
CONTRATANTE: DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTOS DE 
ARARAQUARA 

 
CONTRATADA: TECNOÁGUA INDÚSTRIA, COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO 
E MANUTENÇÃO DE BOMBAS EIRELI 
 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA REFORMA E MANUTENÇÃO DE MOTOBOMBAS SUBMERSAS 
MARCA EBARA, EQUIPAMENTOS PERTENCENTES AOS POÇOS PINHEIROS, SELMI 
DEI I, PLANALTO, SANTA MARTA I E FLORA, CONFORME QUANTIDADES E 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NOS ANEXOS DO EDITAL. 
 

VALOR DA NOTA DE EMPENHO: R$ 187.100,00 (CENTO E OITENTA E SETE MIL E CEM 
REAIS) 
 

DATA DA NOTA DE EMPENHO: 16/05/2023 

 

PRAZO DE ENTREGA: CONFORME CONTRATO 

 
 
 

ARARAQUARA, 23 DE MAIO DE 2023 

 
 
 
 
 
 

DELORGES MANO 



 

 

 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

GERÊNCIA DE LICITAÇÃO 
Paço Municipal – Rua São Bento, 840 – 3º Andar - Centro – Cep.14801-901 

Fone: (16) 3301-5066    Site: www.araraquara.sp.gov.br     E-mail: edital@araraquara.sp.gov.br 
 

HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO – REGISTRO DE PREÇOS Nº 048/2023 – REPETIDO I 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1096/2023 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTÍCIOS - ESTOCÁVEIS, CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), PARA 

ATENDIMENTO NAS DIVERSAS UNIDADES DESCENTRALIZADAS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CORPO DE BOMBEIROS, 

COM ENTREGAS PARCELADAS E MENSAIS, EM UM ÚNICO PONTO, PELO PERÍODO DE 

12 (DOZE) MESES. 

Homologo a adjudicação da pregoeira, que considerou vencedora a proposta apresentada pela 

empresa SUPERMERCADO MORADA DO SOL LTDA EPP, adjudicando-lhe os itens objeto 

deste edital, pelos seguintes valores unitários a serem registrados, sendo os lotes 01, 04, 06, 08, 

10, 11, 13, 15, 17, 18, 19 e 20 - DESERTOS, e lote 12 e 14 - FRACASSADOS: 

 
 

LOTE 02 – COTA PRINCIPAL 
QTD U.M. PRODUTO MARCA VALOR 

UNITÁRIO 
1.279 LT ATUM RALADO EM ÓLEO COMESTÍVEL - pescado em conserva; atum; elaborado com peixe 

descabeçado, eviscerado e submetido à esterilização comercial; ralado, composto de atum, óleo 
vegetal, água, sal e outros ingredientes permitidos; conservado em óleo comestível; com 
aparência, cor, odor, sabor e textura próprios; isento de ferrugem, Estufamento, vazamento, 
amassamento, perfurações ou outras alterações do produto; embalagem de 170g; embalagem 
primaria lata metálica com verniz sanitário, hermeticamente fechada e perfeitamente recravada; 
e suas condições deverão estar de acordo com a portaria 63/02, decreto 12.486/78, decreto 
9.013/17, instrução normativa 22/05, RDC 360/03; resolução RDC 259/02, RDC 42/13, RDC 
14/14 e alterações posteriores; produto sujeito a verificação no ato da entrega aos 
procedimentos administrativos determinados pelo mapa e ANVISA; com validade mínima de 38 
meses na data da entrega; 

RCRUSOE R$ 7,45 

542 LT ERVILHA EM CONSERVA – ervilha verde em conserva; simples; inteira; imersa em salmoura; 
apresentando tamanho e coloração uniformes; embalagem com 200g; acondicionada em 
embalagem primaria apropriada, hermeticamente fechada e atóxica; sendo considerado como 
peso o produto drenado; e suas condições deverão estar de acordo com a resolução RDC 
272/05, RDC 12/01, RDC 259/02, RDC 360/03, RDC 14/14 e alterações posteriores; produto 
sujeito a verificação no ato da entrega aos procedimentos administrativos determinados pela 
ANVISA; com validade mínima de 19 meses na data da entrega; 

SOFRUTA R$ 4,32 

1.619 LT EXTRATO DE TOMATE - extrato de tomate; concentrado; composto de tomate, sal, açúcar; 
sem pele, sem sementes e corantes artificiais; isento de sujidades e outros materiais estranhos; 
embalagem com 340g; embalagem primaria hermeticamente fechada e atóxica; e suas 
condições deverão estar de acordo com a RDC 12/01, RDC 259/02, RDC 360/03, RDC 272/05, 
RDC 14/14 e alterações posteriores; produto sujeito a verificação no ato da entrega aos 
procedimentos administrativos determinados pela ANVISA; com validade mínima de 14 meses 
na data da entrega; 

PREDILECTA R$ 2,33 

861 LT MILHO VERDE EM CONSERVA – milho verde em conserva; simples; grãos inteiros; imerso em 
salmoura; apresentando tamanho e coloração uniformes; acondicionado em embalagem 
primaria apropriada, hermeticamente fechada e atóxica; embalagem com 200g devendo ser 
considerado como peso o produto drenado; e suas condições deverão estar de acordo com a 
resolução RDC 272/05, RDC 12/01, RDC 259/02, RDC 360/03, RDC 14/14 e alterações 
posteriores; produto sujeito a verificação no ato da entrega aos procedimentos administrativos 
determinados pela ANVISA; com validade mínima de 19 meses na data da entrega; 

SOFRUTA R$ 3,46 

2.089 SAC MOLHO DE TOMATE TRADICIONAL – molho de tomate; composto de tomate sem pele e sem BONARE R$ 1,42 

http://www.araraquara.sp.gov.br/
mailto:edital@araraquara.sp.gov.br


 

sementes; cebola, açúcar, sal, condimentos; realçador de sabor e outros ingredientes 
permitidos; isento de sujidades e outros materiais estranhos; embalagem com 340g; embalagem 
primaria sache plástico atóxico e lacrado; embalagem secundaria caixa de papelão reforçada; 
e suas condições deverão estar de acordo com a RDC 12/01, RDC 259/02, RDC 360/03, RDC 
272/05, RDC 14/14 e alterações posteriores; produto sujeito a verificação no ato da entrega aos 
procedimentos administrativos determinados pela ANVISA; com validade mínima de 12 meses 
na data da entrega; 

1.202 LT PESCADO EM CONSERVA, SARDINHA INTEIRA COM ESPINHA, EM ÓLEO COMESTÍVEL 
– pescado em conserva; sardinha; elaborado com peixe descabeçado, eviscerado e submetido 
à esterilização comercial; inteiro e com espinha, composto de sardinha, óleo, água, sal e outros 
ingredientes permitidos; conservado em óleo comestível; com aparência, cor, odor, sabor e 
textura próprios; isento de ferrugem, Estufamento, vazamento, amassamento, perfurações ou 
outras alterações do produto; embalagem primaria lata metálica com verniz sanitário, 
hermeticamente fechada e perfeitamente recravada; embalagem com 125g; e suas condições 
deverão estar de acordo com a instrução normativa SDA 22/11, decreto 12.486/78, decreto 
9.013/17, instrução normativa 22/05; resolução RDC 360/03, RDC 259/02, RDC 42/13, RDC 
14/14 e alterações posteriores; produto sujeito a verificação no ato da entrega aos 
procedimentos administrativos determinados pelo mapa e ANVISA; com validade mínima de 38 
meses na data da entrega; 

RCRUSOE R$ 5,69 

315 LT SELETA DE LEGUMES - seleta de legumes; em conserva, cozida e cortada em cubos; 
composta de batata, cenoura, ervilha, milho, água e sal; transportada e conservada em 
temperatura ambiente; isenta de sujidades e outros materiais estranhos; embalagem primaria 
lata de folha de flandres hermeticamente fechada; embalagem de 200g devendo ser 
considerado como peso o produto drenado; embalagem secundaria caixa de papelão reforçado; 
com validade mínima de 20 meses na data da entrega; e suas condições deverão estar de 
acordo com a RDC 12/01, RDC 259/02, RDC 360/03, RDC 272/05, RDC 14/14 e alterações 
posteriores; produto sujeito a verificação no ato da entrega aos procedimentos administrativos 
determinados pela ANVISA; 

STELLA 
DORO 

R$ 4,60 

533 FR KETCHUP - Catchup; tipo tradicional; composto de polpa de tomate, água, açúcar, vinagre, sal, 
condimentos; especiarias e outros ingredientes permitidos; isento de sujidades e outros 
materiais estranhos; embalagem com 400g; embalagem primaria hermeticamente fechada e 
atóxica; com validade mínima de 10 meses na data da entrega; e suas condições deverão estar 
de acordo com a RDC 12/01, RDC 259/02, RDC 360/03, RDC 276/05, RDC 14/14 e alterações 
posteriores; produto sujeito a verificação no ato da entrega aos procedimentos administrativos 
determinados pela ANVISA; 

SOFRUTA R$ 6,86 

914 FR MAIONESE - maionese; emulsão cremosa tradicional obtida a partir da mistura de ovos com 
óleos vegetais; composta de água, óleo vegetal, ovos pasteurizados, amido modificado, açúcar, 
vinagre, sal; acidulantes, estabilizante, conservador, aromatizantes, sequestrantes, 
antioxidantes e corante; de consistência cremosa; apresentando cor amarelada; com cheiro e 
sabor característicos; embalagem com 500g; embalagem primaria apropriada, hermeticamente 
fechada e atóxica; e suas condições deverão estar de acordo com a resolução RDC 276/05, 
RDC 12/01, RDC 259/02, RDC 360/03, RDC 14/14 e alterações posteriores; produto sujeito a 
verificação no ato da entrega aos procedimentos administrativos determinados pela ANVISA; 
com validade mínima de 5 meses na data da entrega; 

SUAVIT R$ 5,78 

283 FR MOLHO DE PIMENTA TRADICIONAL – Molho de Pimenta; Composto de Agua, Polpa de 
Pimenta Malagueta, Vinagre, Sal, Especiarias e Outros Ingredientes Permitidos; de 
Consistência Liquida; Isento de Sujidades e Outros Materiais Estranhos; Embalagem Primaria 
Frasco Plástico; e Suas Condições Deverão Estar de Acordo Com a Rdc 12/01, Rdc 259/02, 
Rdc 360/03, Rdc 276/05, Rdc 14/14 e Alterações Posteriores; Produto Sujeito a Verificação No 
Ato Da Entrega Aos Proced. Administrativos Determinados Pela Anvisa; Com Validade Mínima 
de 11 Meses Na Data Da Entrega; embalagem de 500ml. 

EKMA R$ 8,74 

534 FR MOSTARDA – mostarda; amarela; composta de água, vinagre, mostarda, açúcar, sal, 
condimentos; conservador e outros ingredientes permitidos; de consistência cremosa, cor 
amarela, cheiro e sabor próprio; isento de sujidades; seus ingredientes de preparo em perfeito 
estado de conservação; embalagem com 200g; embalagem primaria hermeticamente fechada 
e atóxica; com validade mínima de 6 meses na data da entrega; e suas condições deverão estar 
de acordo com a RDC 12/01, RDC 259/02, RDC 360/03, RDC 276/05, RDC 14/14 e alterações 
posteriores; produto sujeito a verificação no ato da entrega aos procedimentos administrativos 
determinados pela ANVISA; 

CAMPO 
BELO 

R$ 7,37 

 
LOTE 03 – COTA PRINCIPAL 

QTD U.M. PRODUTO MARCA VALOR 
UNITÁRIO 

212 PCT FERMENTO BIOLÓGICO SECO INSTANTÂNEO - fermento biológico; tipo granulado seco 
instantâneo; composto de saccharomyces cerevisiae e agente e reidratação; embalagem com 
10g; acondicionado em embalagem apropriada para alimentos; e suas condições deverão estar 
de acordo com a resolução CNNPA 38/77, RDC 12/01, RDC 259/02, RDC 360/03 e alterações 
posteriores; produto sujeito a verificação no ato da entrega aos procedimentos administrativos 
determinados pela ANVISA; com validade mínima de 20 meses na data da entrega;  

FERMIX R$ 1,35 

380 PCT FERMENTO BIOLÓGICO SECO INSTANTÂNEO – fermento biológico; tipo granulado seco 
instantâneo; composto de saccharomyces cerevisiae e agente e reidratação; embalagem com 
500g; acondicionado em embalagem apropriada para alimentos; e suas condições deverão estar 
de acordo com a resolução CNNPA 38/77, RDC 12/01, RDC 259/02, RDC 360/03 e alterações 
posteriores; produto sujeito a verificação no ato da entrega aos procedimentos administrativos 
determinados pela ANVISA; com validade mínima de 20 meses na data da entrega;  

SAF R$ 24,73 

269 POTE FERMENTO EM PÓ QUÍMICO - fermento químico; tipo em pó; composto de piro fosfato ácido de 
sódio; bicarbonato de sódio, fosfato mono-cálcio; embalagem com 250g; acondicionado em lata 

ROYAL R$ 8,29 



 

hermeticamente fechada; e suas condições deverão estar de acordo com a resolução CNNPA 
38/77, resolução 04/99, RDC 12/01, RDC 259/02, RDC 360/03 e alterações posteriores; produto 
sujeito a verificação no ato da entrega aos procedimentos administrativos determinados pela 
ANVISA; com validade mínima de 145 dias na data da entrega; 

 
LOTE 05 – COTA PRINCIPAL 

QTD U.M. PRODUTO MARCA VALOR 
UNITÁRIO 

638 PCT PÃO DE FORMA – pão de forma; tipo tradicional, peca fatiada; composto de farinha de trigo 
enriquecida c/ferro e ácido fólico, açúcar, gordura vegetal, leite em pó; sal, reforçador, água, 
fermento biológico, conservador; embalagem com 500g; embalagem primaria saco plástico 
atóxico e lacrado; e suas condições deverão estar de acordo com a RDC 12/01, RDC 259/02, 
RDC 360/03, RDC 344/02, RDC 263/05 e alterações posteriores; produto sujeito a verificação no 
ato da entrega aos procedimentos administrativos determinados pela ANVISA; com validade 
mínima de 8 dias na data da entrega;  

DEPANES R$ 7,21 

475 PCT PÃO DE LEITE PARA HOT DOG - pão de hot-dog; formato alongado; pesando 50g por unidade; 
composto de farinha de trigo enriquecida c/ferro e ácido fólico, açúcar; gordura vegetal, leite em 
pó; sal, reforçador, água; fermento biológico, antimofo; pacote com 10 unidades; embalagem 
primaria saco plástico atóxico e lacrado; e suas condições deverão estar de acordo com a RDC 
12/01, RDC 259/02, RDC 360/03, RDC 344/02, RDC 263/05 e alterações posteriores; produto 
sujeito a verificação no ato da entrega aos procedimentos administrativos determinados pela 
ANVISA; com validade mínima de 6 dias na data da entrega;  

DEPANES R$ 9,29 

611 PCT PÃO TIPO BISNAGUINHA - pão doce; bisnaguinha; composto de farinha de trigo enriquecida com 
ferro e ácido fólico, açúcar, açúcar invertido, gordura vegetal; emulsificante, conservador; 
embalagem com 300g; embalagem primaria saco plástico atóxico e lacrado; e suas condições 
deverão estar de acordo com a RDC 12/01, RDC 259/02, RDC 360/03, RDC 344/02, RDC 263/05 
e alterações posteriores; produto sujeito a verificação no ato da entrega aos procedimentos 
administrativos determinados pela ANVISA; com validade mínima de 8 dias na data da entrega;  

DEPANES R$ 5,79 

 
LOTE 07 – COTA RESERVADA 

QTD U.M. PRODUTO MARCA VALOR 
UNITÁRIO 

1.118 PET REFRIGERANTE TIPO COLA - refrigerante; sabor cola; composto de água gaseificada, açúcar, 
extrato de noz de cola, cafeína, corante caramelo; acidulante e outros ingredientes permitidos 
isentam de corantes artificiais; embalagem primaria garrafa pet de 02 litros, hermeticamente 
fechada; embalagem secundaria plástico resistente; com validade mínima de 48 dias na data 
da entrega; e suas condições deverão estar de acordo com a instrução normativa 19/13 (mapa), 
RDC 05/07, RDC 12/01; RDC 259/02, RDC 360/03 e alterações posteriores; produto sujeito a 
verificação no ato da entrega aos procedimentos administrativos determinados pelo mapa e 
ANVISA; 

PEPSI R$ 8,65 

1.934 PET REFRIGERANTE TIPO GUARANÁ - refrigerante; sabor guaraná; composto de água 
gaseificada, açúcar, extrato de semente de guaraná, corante caramelo, acidulante; conservante 
e outros ingredientes permitidos; isento de corantes artificiais; embalagem primaria garrafa pet 
de 02 litros, hermeticamente fechada; embalagem secundaria plástico resistente; com validade 
mínima de 72 dias na data da entrega; e suas condições deverão estar de acordo com a 
instrução normativa 19/13 (mapa), RDC 05/07, RDC 12/01; RDC 259/02, RDC 360/03 e 
alterações posteriores; produto sujeito a verificação no ato da entrega aos procedimentos 
administrativos determinados pelo mapa e ANVISA; 

ORIENTE R$ 7,62 

3.807 PET REFRIGERANTE TIPO GUARANÁ - refrigerante; sabor guaraná; composto de água 
gaseificada, açúcar, extrato de semente de guaraná, corante caramelo, acidulante; conservante 
e outros ingredientes permitidos; isento de corantes artificiais; embalagem primaria garrafa pet 
de 200 ml, hermeticamente fechada; embalagem secundaria plástico resistente; com validade 
mínima de 72 dias na data da entrega; e suas condições deverão estar de acordo com a 
instrução normativa 19/13 (mapa), RDC 05/07, RDC 12/01; RDC 259/02, RDC 360/03 e 
alterações posteriores; produto sujeito a verificação no ato da entrega aos procedimentos 
administrativos determinados pelo mapa e ANVISA; 

ANTARCTICA R$ 1,48 

 
LOTE 09 – COTA PRINCIPAL 

QTD U.M. PRODUTO MARCA VALOR 
UNITÁRIO 

656 PCT AÇÚCAR CRISTAL - açúcar; cristal; obtido a partir do caldo da cana de açúcar; com aspecto, cor 
e odor característicos e sabor doce; não podendo apresentar mal estado de conservação, alta 
umidade, presença de insetos ou detritos e odor estranho; embalagem de 05 kg; embalagem 
primaria plástica atóxica devidamente lacrada; com validade mínima de 19 meses na data da 
entrega; e suas condições deverão estar de acordo com a resolução RDC 271/05, RDC 12/01, 
RDC 259/02, RDC 360/03 e alterações posteriores; produto sujeito a verificação no ato da 
entrega aos procedimentos administrativos determinados pela ANVISA; 

MAIS DOCE R$ 24,19 

4.680 PCT AÇÚCAR REFINADO - açúcar; refinado; obtido a partir do caldo da cana de açúcar; com aspecto, 
cor e odor característicos e sabor doce; não podendo apresentar sujidades, parasitas e larvas; 
embalagem com 01 kg; embalagem primaria plástica atóxica devidamente lacrada; com validade 
mínima de 10 meses na data da entrega; e suas condições deverão estar de acordo com a 
resolução RDC 271/05, RDC 12/01, RDC 259/02, RDC 360/03 e alterações posteriores; produto 
sujeito a verificação no ato da entrega aos procedimentos administrativos determinados pela 
ANVISA; 

ALTO 
ALEGRE 

R$ 4,62 

139 PCT AMENDOIM CRU - amendoim; cru; constituído de grãos inteiros, sãos, limpos e de primeira 
qualidade; sem fermentação e mofo; isento de sujidades e outros materiais estranhos; validade 
mínima de 04 meses na data da entrega, embalagem com 500g; embalagem primaria saco 

KISABOR R$ 13,49 



 

plástico, incolor, transparente e atóxico; e suas condições deverão estar de acordo com a portaria 
147/87(mapa), resolução RDC 07/11, RDC 172/03(ANVISA) e alterações posteriores; produto 
sujeito a verificação no ato da entrega aos procedimentos administrativos determinados pelo 
mapa e ANVISA; 

132 PCT AMIDO DE MILHO - amido de milho; produto Amiláceo extraído do milho; com aspecto, cor, 
cheiro e sabor próprios; isento de insetos, impurezas, odores e sabores estranhos ou impróprios; 
isento de sujidades, parasitas e larvas; embalagem com 500g; validade mínima de 10 meses na 
data da entrega; suas condições deverão estar de acordo com a resolução RDC 263/05, RDC 
259/02, RDC 360/03 e suas alterações posteriores; produto sujeito a verificação no ato da entrega 
aos procedimentos administrativos determinados pela ANVISA; 

TECNUTRI R$ 7,47 

335 PCT ARROZ AGULINHA TIPO 1 - arroz; agulhinha; tipo 01; classe: longo fino; constituído de grãos 
inteiros; com teor de umidade recomendada de 14%; isento de insetos, carunchos, gorgulhos e 
outras pragas; obedecendo aos limites máximos de tolerância de grãos mofados, ardidos e 
enegrecidos para este subgrupo; embalagem com 05 kg; com validade mínima de 05 meses na 
data da entrega; e suas condições deverão estar de acordo com a instrução normativa 06/09 do 
mapa, RDC 14/14, RDC 259/02 e RDC 360/03 e suas posteriores alterações; produto sujeito a 
verificação no ato da entrega aos procedimentos administrativos determinados pelo mapa e 
ANVISA; 

AMELIA R$ 24,92 

66 PCT CANJICA BRANCA - canjica de milho; grupo misturada, subgrupo despeliculado, classe branca, 
tipo 1; isento de insetos, impurezas, matérias e odores estranhos; admitindo umidade máxima de 
13% por peso; embalagem com 500g; acondicionado em saco plástico transparente, atóxico, 
com validade mínima de 04 meses na data da entrega; e suas condições deverão estar de acordo 
com a portaria 109/89, RDC 259/02, RDC 360/03 e suas alterações posteriores; produto sujeito 
a verificação no ato da entrega aos procedimentos administrativos determinados pelo mapa e 
ANVISA; 

KAMOKA R$ 9,46 

25.222 PCT FARINHA DE TRIGO - farinha de trigo; fortificada com ferro e ácido fólico; devendo se apresentar 
limpa, seca, com umidade máxima de 15%; isenta de insetos, odores ou sabores estranhos ou 
impróprios; embalagem com 01 kg; embalagem primaria saco plástico transparente e atóxico; 
com validade mínima de 3 meses na data da entrega; e suas condições deverão estar de acordo 
com a instrução normativa 08/05 (mapa), RDC 263/05, RDC 344/02 e RDC 14/14 e suas 
alterações posteriores; produto sujeito a verificação no ato da entrega aos procedimentos 
administrativos determinados pelo mapa e ANVISA; 

FIDALGA R$ 5,08 

377 PCT FARINHA DE MANDIOCA TEMPERADA - farinha de mandioca; temperada, composta de óleo 
vegetal, alho, sal, colorífico, cebola, pimenta vermelha, pimenta reino; cebolinha verde, 
aromatizante, realçador de sabor com aspecto, cor e sabor próprios; isenta de insetos, matérias 
estranhas, mofo ou fermentação, devendo se apresentar limpa e seca; embalagem com 500g; 
validade mínima de 07 meses na data da entrega, embalagem primaria filme laminado, 
metalizado e estampado; e suas condições deverão estar de acordo com a resolução RDC 
263/05, RDC 259/02, RDC 360/03, RDC 14/14 e suas alterações posteriores; produto sujeito a 
verificação no ato da entrega aos procedimentos administrativos determinados pela ANVISA; 

PQ R$ 4,17 

215 PCT FARINHA DE ROSCA - farinha de rosca; seca, fina, ligeiramente torrada; de cor amarelada; 
isenta de sujidades e outros materiais estranhos; embalagem com 500g; embalagem primaria 
saco plástico transparente, atóxico; embalagem secundaria caixa de papelão reforçado; e suas 
condições deverão estar de acordo com a RDC 263/05, RDC 259/02, RDC 360/03, RDC 14/14 e 
alterações posteriores; produto sujeito a verificação no ato da entrega aos procedimentos 
administrativos determinados pela ANVISA; com validade mínima de 04 meses na data da 
entrega; 

OFELIA R$ 8,99 

165 PCT FARINHA DE MILHO - farinha de milho; obtida do grão de milho torrado e peneirado, fortificada 
com ferro e ácido fólico; na cor amarela, devendo se apresentar limpa e seca, com umidade 
máxima de 15%; isenta de insetos, odores ou sabores estranhos ou impróprios; embalagem com 
500g; validade mínima de 7 meses na data da entrega, embalagem primaria saco plástico 
transparente e atóxico; e suas condições deverão estar de acordo com a resolução RDC 263/05, 
RDC 344/02, RDC 259/02, RDC 360/03, RDC 14/14 e suas alterações posteriores; produto 
sujeito a verificação no ato da entrega aos procedimentos administrativos determinados pela 
ANVISA; 

KININO R$ 6,20 

865 PCT FEIJÃO CARIOQUINHA TIPO 01 - feijão; carioca; grupo 1, classe cores, tipo 1; novo; constituído 
de grãos inteiros e sãos; com teor de umidade recomendada de até 14%%; isento de matérias 
estranhas, impurezas, grãos mofados, ardidos, germinados e carunchados; embalagem com 01 
kg; embalagem primaria saco plástico atóxico hermeticamente fechado, com validade mínima de 
05 meses na data da entrega; e suas condições deverão estar de acordo com o decreto 6268/07, 
instrução normativa 12/08, RDC 259/02, RDC 360/03; RDC 07/11 e alterações posteriores; 
produto sujeito a verificação no ato da entrega aos procedimentos administrativos determinados 
pelo mapa e ANVISA; 

5 ESTRELAS R$ 10,12 

331 PCT FUBÁ DE MILHO - fubá de milho; obtido do grão de milho moído, fortificado com ferro e ácido 
fólico; de cor amarela, devendo se apresentar limpo e seco, com umidade máxima de 15%; com 
aspecto, cor, cheiro e sabor próprios; com ausência de mofo e ranço; isento de insetos, odores 
ou sabores estranhos ou impróprios; validade mínima de 4 meses na data da entrega, 
embalagem com 500g; embalagem primaria saco plástico transparente, atóxico; e suas 
condições deverão estar de acordo com a resolução RDC 263/05, RDC 344/02, RDC 259/02, 
RDC 360/03, RDC 14/14 e suas alterações posteriores; produto sujeito a verificação no ato da 
entrega aos procedimentos administrativos determinados pela ANVISA; 

BONOMILHO R$ 3,45 

436 PCT MACARRÃO COM OVOS TIPO PARAFUSO - massa alimentícia; formato parafuso (fusilli); 
massa seca; transportada e conservada a temperatura ambiente; composta de farinha de trigo 
enriquecida com ácido fólico e ferro, ovos e outros ingredientes permitidos; embalagem com 
500g; embalagem primaria plástica hermeticamente fechada; com validade mínima de 15 meses 
na data da entrega; e suas condições deverão estar de acordo com a resolução RDC 263/05, 
RDC 12/01, RDC 259/02, RDC 360/03, RDC 14/14 e alterações posteriores; produto sujeito a 

FLOR DE 
LIS 

R$ 5,39 



 

verificação no ato da entrega aos procedimentos administrativos determinados pela ANVISA; 
572 PCT MACARRÃO TIPO ESPAGUETE Nº 8 - massa alimentícia; formato espaguete nº 08; massa seca; 

transportada e conservada a temperatura ambiente; composta de farinha de trigo enriquecida 
com ácido fólico e ferro, ovos e outros ingredientes permitidos; embalagem com 500g; 
embalagem primaria plástica hermeticamente fechada; com validade mínima de 15 meses na 
data da entrega; e suas condições deverão estar de acordo com a resolução RDC 263/05, RDC 
12/01, RDC 259/02, RDC 360/03, RDC 14/14 e alterações posteriores; produto sujeito a 
verificação no ato da entrega aos procedimentos administrativos determinados pela ANVISA; 

FLOR DE 
LIS 

R$ 3,72 

217 PCT MASSA PARA LASANHA – massa para lasanha direto ao forno, composta por sêmola de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico, ovos e corantes naturais urucum e cúrcuma; embalagem de 
200g. 

PETYBON R$ 8,49 

330 PCT MILHO DE PIPOCA - milho de pipoca; classe amarela, tipo 1, beneficiado, limpo e seco; isento 
de matérias estranhas, impurezas, mofo ou fermentação; admitindo umidade máxima de 13,5%; 
embalagem com 500g; embalagem primaria saco plástico filme BOPP, com validade mínima de 
04 meses na data da entrega; e suas condições deverão estar de acordo com a instrução 
normativa 61/11, RDC 259/02, RDC 360/03, RDC 14/14, RDC 07/11 e suas posteriores 
alterações; produto sujeito a verificação no ato da entrega aos procedimentos administrativos 
determinados pelo mapa e ANVISA; 

KININO R$ 5,58 

375 PCT SAL REFINADO IODADO - sal; refinado; iodado; composto de cloreto de sódio e sais de iodo; 
embalagem com 01 kg; embalagem primaria hermeticamente fechada e atóxica; e suas 
condições deverão estar de acordo com a lei 6.150/74, decreto 75.697/75, RDC 23/13, RDC 
259/02 e alterações posteriores; produto sujeito a verificação no ato da entrega aos 
procedimentos administrativos determinados pela ANVISA; com validade mínima de 10 meses 
na data da entrega; 

GARÇA R$ 1,84 

30 PCT TRIGO PARA QUIBE - trigo; para quibe; quebrado e torrado; isento de insetos, impurezas, 
matérias e odores estranhos ou impróprios; livre de mofo ou fermentação; embalagem com 500g; 
acondicionado em saco plástico transparente, atóxico, devidamente lacrado; embalado em caixa 
de papelão reforçado, com validade mínima de 10 meses na data da entrega; e suas condições 
deverão estar de acordo com a resolução RDC 263/05, RDC 07/11, RDC 259/02, RDC 360/03 e 
suas alterações posteriores; produto sujeito a verificação no ato da entrega aos procedimentos 
administrativos determinados pela ANVISA; 

OFELIA R$ 6,68 

 
LOTE 16 – COTA PRINCIPAL 

QTD U.M. PRODUTO MARCA VALOR 
UNITÁRIO 

184 FR ADOÇANTE LÍQUIDO SUCRALOSE - adoçante dietético; liquido; composto de Sucralose, água, 
Sorbitol, conservante e outros ingredientes permitidos; embalagem com no mínimo 75 ml; 
embalagem primaria frasco plástico, atóxico e lacrado; embalagem secundaria caixa de papelão 
reforçada; com validade mínima de 28 meses na data da entrega; e suas condições deverão estar 
de acordo com a RDC 12/01, RDC 259/02, RDC 360/03, RDC 271/05 e alterações posteriores; 
produto sujeito a verificação no ato da entrega aos procedimentos administrativos determinados 
pela ANVISA; 

ADOCYL R$ 12,51 

29 FR AROMA ARTIFICIAL DE BAUNILHA - Mistura líquido de componentes aromáticos artificiais sabor 
baunilha. Frasco de 500 ml 

CEPERA R$ 12,82 

 
LOTE 21 – COTA RESERVADA 

QTD U.M. PRODUTO MARCA VALOR 
UNITÁRIO 

667 PCT PÃO DE QUEIJO – pão de queijo; congelado, tipo lanche; composto de água, fécula de 
mandioca, polvilho, ovo pasteurizado, óleo de soja; margarina, queijo, sal, leite em pó, soro de 
leite, aromatizante e outros ingredientes permitidos; transportado e conservado em temperatura 
não superior a -18ºc; embalagem com 01 kg; embalagem primaria saco plástico, atóxico e 
lacrado; com prazo de validade mínima de 72 dias na data da entrega; e suas condições deverão 
estar de acordo com a RDC 12/01, RDC 259/02, RDC 360/03, RDC 263/05 e alterações 
posteriores; produto sujeito a verificação no ato da entrega aos procedimentos administrativos 
determinados pela ANVISA; 

MARICOTA R$ 18,77 

 

Araraquara, 23 de maio de 2023 

ANTONIO ADRIANO ALTIERI 

Secretário Municipal de Planejamento e Finanças 



                   Departamento Autônomo de Água e Esgotos 
Rua Domingos Barbieri, 100 - Caixa Postal, 380 - CEP 14802-510 - Araraquara-SP 

Fone: (16) 3324-9555 – Atendimento: 0800 770-1595 
CNPJ 44.239.770/0001-67 - I.E. Isento 

www.daaeararaquara.com.br                    
____________________________________________________________________ 

 
Portaria DAAE nº 5.708 
De 23 de maio de 2.023 

 
  O Superintendente do Departamento Autônomo de Água e 
Esgotos de Araraquara, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 41 da Lei 
Municipal nº 9.797 de 22 de novembro de 2019, 
 
RESOLVE: 
 
I. PRORROGAR, pelo prazo de 02 (dois) anos os efeitos da Portaria DAAE nº. 5.246, 
de 02 de fevereiro de 2021, publicada no jornal “Folha da Cidade” no dia 04/02/2021, 
que cedeu os servidores relacionados abaixo para prestarem serviços junto à Prefeitura 
Municipal de Araraquara - Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade, 
nos termos da Lei Municipal nº 6.792/08. 

Servidor Matrícula Emprego 
Aparecido de Jesus Bernardo 1373 Fiscal do Meio Ambiente 
Jonatan Michel Schimit 1259 Auxiliar Operação Serv. Saneamento 
Mônica Francisco Lago 1748 Fiscal do Meio Ambiente 
Rafael Carvalho Alves de Mello 1714 Fiscal do Meio Ambiente 
Rennan Cesar Galitese 1718 Técnico Agrícola 
Rodrigo M. Batigalhia Aparecido 1367 Fiscal do Meio Ambiente 
Tatiana Rodrigues Vargas 1724 Fiscal do Meio Ambiente 
Tiago Sant’Ana de Oliveira 1760 Técnico Agrícola 
  

II. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos 
retroagidos a 02/02/2023. 
  
DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTOS DE ARARAQUARA, aos 23 
(vinte e três) dias do mês de maio do ano de 2023 (dois mil e vinte e três). 
 
 
 

Delorges Mano 
Superintendente 

 
 
 

Ada Maria Matheus Salmazo 
Diretora de Gestão, Finanças e Tecnologia 

 

 

Registrado às folhas 87 do l ivro competente nº 66.  



 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

EXTRATO DE CONTRATO  

PROCESSO N.º 1870/2023 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL N.º 011/2023 

CONTRATO: N.º 5826-2023 de 18/05/2023 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ARARAQUARA. 

CONTRATADA: C.S.B. TECNOLOGIA EM CONTROLE DE ACESSO LTDA ME - CNPJ 

15.713.335/0001-24 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONTINUADOS DE MANUTENÇÃO COMPLETA (PREVENTIVA, CORRETIVA E EMERGENCIAL) 

DOS EQUIPAMENTOS ELETROELETRÔNICOS, INFRAESTRUTURA ELÉTRICA E LÓGICA DE TODO 

O SISTEMA DE SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA, INCLUINDO FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE 

TRABALHO, NO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, PARA O 

PERÍODO DE 12 MESES, NOS TERMOS DA LEI. 

VALOR: R$ 889.899,60 (oitocentos e oitenta nove mil, oitocentos e noventa nove reais e sessenta 

centavos). 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a partir da assinatura do contrato 

Araraquara, 23 de maio de 2023. 

ANTONIO ADRIANO ALTIERI 

Secretário Municipal de Planejamento e Finanças 



 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

EXTRATO DE CONTRATO 

PROCESSO N.º 2341-2022 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 094-2022 

CONTRATO (INICIAL): N.º 5640-2022 de 01/07/2022 

CONTRATO (ADITIVO): N.º 5640-2022-RES de 12/05/2023 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ARARAQUARA. 

CONTRATADA: A. TONANNI CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO DA 

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DE RUAS E AVENIDAS (TAPA – BURACO), COMPREENDENDO 

LIMPEZA DE ÁREA, RECORTE E REMOÇÃO DO MATERIAL IMPRESTÁVEL DA ÀREA A SER 

RECUPERADA, APLICAÇÃO DE CBUQ, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, MÁQUINAS, 

EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAS, MATERIAL E TUDO O MAIS NECESSÁRIO À EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS, POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA. 

MOTIVO: fica rescindido de pleno direito, por acordo amigável entre as partes, nos termos previstos em 

sua Cláusula Décima Primeira, com efeitos a partir desta data, o contrato nº 5640/2022. 

Araraquara, 23 de maio de 2023.   

ANTONIO ADRIANO ALTIERI 

Secretário Municipal de Planejamento e Finanças 

 
 



 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

EXTRATO DE CONTRATO  

PROCESSO N.º 332/2023 

MODALIDADE: CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2.023 

CONTRATO: N.º 5.794-2023 de 02/05/2023 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ARARAQUARA. 

CONTRATADA: TÂNIA RACHEL DOS REAIS SILVA 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS DA AGRICULTURA FAMILIAR – FORNECEDOR 

INDIVIDUAL, REFERENTE A AÇÃO MUNICIPAL PMAIS – PROGRAMA MUNICIPAL DE 

AGRICULTURA DE INTERESSE SOCIAL DA COORDENADORIA EXECUTIVA DA AGRICULTURA, 

PERTENCENTE À SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

E TURISMO, POR MEIO DA MODALIDADE COMPRA INSTITUCIONAL DO PROGRAMA DE 

ALIMENTA BRASIL – PAB, PARA ATENDIMENTO DA DEMANDA DE ENTIDADES 

SOCIOASSISTENCIAIS E PROGRAMAS SOCIAIS CADASTRADAS NA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL. 

PRAZO: as entregas dos itens ocorrerão a partir da assinatura do contrato e decorrerá até a data de 20 

de dezembro de 2023. 

VALOR: R$ 18.535,56 (dezoito mil, quinhentos e trinta e cinco reais e cinquenta e seis centavos). 

Araraquara, 23 de maio de 2.023. 

ANTONIO ADRIANO ALTIERI 

Secretário Municipal de Planejamento e Finanças 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
GERÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

 
Edital de Notificação de Limpeza de Terreno Nº 219 

De 18 de Maio de 2023 
 

 
A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARARAQUARA, através da sua Gerência de Fiscalização de Serviços Públicos, que no ato de suas 

atribuições, observando o disposto no inciso V, do artigo 30, da Lei Complementar nº. 17 de 1º de Dezembro de 1.997, com nova redação dada 
pelo artigo 1º, da Lei Complementar nº. 61 de 06 de Dezembro de 2002. 

FAZ SABER a todos aqueles que este edital virem ou deste tomarem conhecimento e, em especial, os contribuintes abaixo citados fiquem 
cientes que tem contra si lavrada a Notificação de Infração e Imposição de Penalidade referente à FALTA DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA DE 
TERRENO, conforme lançamento realizado pela Gerência de Fiscalização, dos imóveis mencionados, nesta cidade, caracterizando infração 
prevista nos artigos 148 e 149, da Lei Complementar Municipal nº. 18/97, alterada pelas Leis nº. 65/02 e 69/03 e Lei Complementar nº 902 de 
04/04/2019, conforme artigo 153 § 2º da mesma lei. Nestes termos, e pela presente, ficam os autuados abaixo identificados, devidamente intimados 
a efetuar o recolhimento do valor relativo à multa pecuniária, através de guia de recolhimento fornecida pela Prefeitura do Município de Araraquara, 
sito a Rua São Bento nº. 840 – Centro, andar térreo, nesta cidade, ou querendo apresentar recurso administrativo, sob pena de operar-se a 
constituição definitiva do respectivo crédito tributário a favor do Município de Araraquara e a imediata cobrança administrativa e/ou judicial, com 
indicação do nome do devedor a protesto extrajudicial e/ou penhora de bens, nos termos das Leis Federais 6830/80 e 9492/97 e Lei Municipal 
5314/99.  
Inscrição Nome Tipo Multa 

19.234.003.00 ARIADINE TALITA CAZANO LP 

06.485.024.00 CLEUSA ANA NYKO LP 

24.178.001.00 ESPÓLIO DE MARIA CHRISTINA CAMPOS CARNEIRO LP 

08.104.006.00 ESPÓLIO DE FERDINANDO VICENTINI PEREIRA LP 

11.018.008.00 ESPÓLIO ROSARIA NIGLIA FERREIRA LP 

06.185.006.00 ESPÓLIO DE JOÃO PEREIRA DUARTE LP 

22.405.007.00 FERNANDA CRISTINA PAULINO LP 

06.473.014.00 JOADES DO NASCIMENTO NARCISO LP 

15.036.032.00 LUIS FERNANDO JACIANI PETRONI LP 

22.301.013.00 MARCOS DA SILVA OLIVEIRA LP 

10.204.036.00 MARCOS ANTONIO HORTELLANI LP 

10.204.035.00 MARCOS ANTONIO HORTELLANI LP 
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15.036.009.00 ROQUE FABRICIO DE ANDRADE LP 

09.425.001.00 SILVIO MARCOS MALHEIRO LP 

22.010.029.00 SUZANA BRAGA LP 

19.186.010.00 WILSON JOSÉ DEMORI E CIBELE AP SILVA DEMORI LP 

 
 

 *ICR        TATIANE FINI DE OLIVEIRA 

GERENTE DE FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 



Página 1 de 2 
 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

GERÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
 

Edital de Notificação de Limpeza de Calçada N. 220 
De 18 de Maio de 2023 

 
A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARARAQUARA, através da sua Gerência de Fiscalização de Serviços Públicos, que no ato de suas 

atribuições, observando o disposto no inciso V, do artigo 30, da Lei Complementar nº. 17 de 1º de Dezembro de 1.997, com nova redação dada pelo 
artigo 1º, da Lei Complementar nº. 61 de 06 de Dezembro de 2002. 

FAZ SABER a todos aqueles que este edital virem ou deste tomarem conhecimento e, em especial, os contribuintes abaixo citados que fiquem 
cientes que tem contra si lavrada, a Notificação de Infração e Imposição de Penalidade descrita, conforme constatação pela Gerência de Fiscalização, 
referente à MULTA POR FALTA DE LIMPEZA DE CALÇADA conforme lançamento realizado essa Gerência nos imóveis mencionados, nesta cidade, 
caracterizando infração prevista no artigo 6º, Capítulo II, da Lei Complementar Municipal nº. 18/97, alterada pelas Leis nº. 65/02 e 69/03 e Lei 
Complementar nº 902 de 04/04/2019, bem como da consequente imposição de penalidade pecuniária prevista no artigo 11, do mesmo diploma legal. 
Nestes termos, e pela presente, ficam os autuados abaixo identificados, devidamente intimados a, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação 
deste, efetuar o recolhimento do valor relativo à multa pecuniária, através de guia de recolhimento fornecida pela Prefeitura do Município de Araraquara, 
sito a Rua São Bento nº. 840 – Centro, andar térreo, nesta cidade, ou querendo apresentar recurso administrativo, sob pena de operar-se a constituição 
definitiva do respectivo crédito tributário a favor do Município de Araraquara e a imediata cobrança administrativa e/ou judicial, com indicação do nome do 
devedor a protesto extrajudicial e ou penhora de bens, nos termos das Leis Federais 6830/80 e 9492/97 e Lei Municipal 5314/99. 

 
  

Inscrição Nome Tipo Multa 

08.071.004.00 BENEDITA ELIAS BUENO PEREIRA LC 

06.485.024.00 CLEUSA ANA NYKO LC 

18.003.022.00 DANIELA ABELHANEDA TRAVENSOLO LC 

15.058.014.00 EDER PAULO MAGRINI LC 

11.018.008.00 ESPÓLIO ROSARIA NIGLIA FERREIRA LC 

09.623.001.00 FERNANDO DE OLIVEIRA FRIGATO LC 

08.010.034.00 FULVIA M LUISA GRAVINA STAMATO LC 

22.268.002.00 IVAN ESMAEL DE MEDEIROS LC 

15.044.028.00 JOÃO MARCELO ZENATTI LC 

15.030.004.00 MARCELO LIMA BARBEIRO FILHO LC 

22.301.013.00 MARCOS DA SILVA OLIVEIRA LC 

 



Página 2 de 2 
 

15.012.021.00 MARIA APPARECIDA MORAES SERAFIM LC 

15.036.009.00 ROQUE FABRICIO DE ANDRADE LC 

22.010.029.00 SUZANA BRAGA LC 

07.050.004.00 TRANSPORTADORA CARAVAN LTDA LC 

07.050.003.00 TRANSPORTADORA CARAVAN LTDA LC 

19.186.010.00 WILSON JOSÉ DEMORI E CIBELE AP SILVA DEMORI LC 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

GERÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

 

Edital de Notificação de Multa por Não Construção ou  
Má Conservação de Calçada e Mureta Nº 221 

De 18 de Maio de 2023 
 
 

A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARARAQUARA, através da sua Gerência de Fiscalização de Serviços Públicos, que no ato de suas 
atribuições, observando o disposto no inciso V, do artigo 30, da Lei Complementar nº 17 de 1º de Dezembro de 1.997, com nova redação dada pelo 
artigo 1º, da Lei Complementar nº 61 de 06 de Dezembro de 2002.  

FAZ SABER a todos aqueles que este edital virem ou deste tomarem conhecimento e, em especial, os contribuintes abaixo citados fiquem 
cientes que tem contra si lavrada, a Notificação de Infração e Imposição de Penalidade descrita, conforme constatação pela Gerência de Fiscalização, da 
ocorrência de MULTA POR NÃO CONSTRUÇÃO OU MÁ CONSERVAÇÃO DE CALÇADA E MURETA nos imóveis mencionados, nesta cidade, 
caracterizando infração prevista nos artigos 113º e 116º, da Lei Complementar Municipal nº 18/97, alterada pela Lei nº 65/02, bem como da consequente 
imposição de penalidade pecuniária prevista nos artigos 19 e 122, do mesmo diploma legal. Nestes termos, e pela presente, ficam os autuados abaixo 
identificados, devidamente intimados a, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação deste, efetuar o recolhimento do valor relativo a multa 
pecuniária, através de guia de recolhimento fornecida pela Gerência de Fiscalização, da Prefeitura do Município de Araraquara, sito a Rua São Bento nº 
840 – Centro, andar térreo, nesta cidade, ou querendo apresentar recurso administrativo, sob pena de operar-se a constituição definitiva do respectivo 
crédito tributário a favor do Município de Araraquara e a imediata cobrança administrativa/e ou judicial, com indicação do nome do devedor a protesto 
extrajudicial e ou penhora de bens, nos termos das Leis Federais 6830/80 e 9492/97 e Lei Municipal 5314/99. 

 
 

Inscrição Nome Tipo Multa 

06.257.007.00 ALEX RUBENS DE ALMEIDA CD 

08.032.025.00 ALZIRA DE OLIVEIRA CD 

08.032.026.00 ALZIRA DE OLIVEIRA CD 

06.485.024.00 CLEUSA ANA NYKO CD 

15.067.022.00 INGRID ALBERTINA GARZO ALVES TOLEDO CD 

15.087.019.00 LUIS AUGUSTO GONÇALVES CD 

20.251.028.00 MARIA ZILDA MARCHEZANI CD 

18.052.025.00 MATHEUS DE CORDIS BORGHI CD 

01.106.031.00 RUMO MALHA SUL S.A. CD 

22.010.029.00 SUZANA BRAGA CD 
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   PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

GERÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
 
 

Edital de Notificação de Imóvel Abandonado N.º 222 
De 18 de Maio de 2023 

 

 

  A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARARAQUARA, através da sua Gerência de Fiscalização de Serviços Públicos, que no ato 
de suas atribuições, prevista nos Artigos 13º e 156º da Lei Complementar 18/1997 e alterações. 
  FAZ SABER a todos aqueles que este edital virem ou deste tomarem conhecimento e, em especial, os contribuintes abaixo citados 
fique cientes que tem contra si lavrada a Notificação de Infração e Imposição de Penalidade descrita, conforme constatação pela Gerência de 
Fiscalização, da ocorrência de EDIFICAÇÕES EM ESTADO DE ABANDONO E NÃO HABITADAS nos imóveis mencionados, nesta cidade, 
caracterizando infração no imóvel supramencionado pelo que lhe foi imposta a multa. Nestes termos, e pela presente, ficam os autuados abaixo 
identificados, devidamente intimados a, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação deste, efetuar o recolhimento do valor relativo à multa 
pecuniária, através de guia de recolhimento fornecida pela Gerência de Fiscalização, da Prefeitura do Município de Araraquara, sito a Rua São 
Bento nº 840 – Centro, andar térreo, nesta cidade, ou querendo apresentar recurso administrativo, sob pena de operar-se a constituição definitiva 
do respectivo crédito tributário a favor do Município de Araraquara e a imediata cobrança administrativa/e ou judicial, com indicação do nome do 
devedor a protesto extrajudicial e ou penhora de bens, nos termos das Leis Federais 6830/80 e 9492/97 e Lei Municipal 5314/99.          
                   
Inscrição Nome Tipo Multa 

06.257.007.00 ALEX RUBENS DE ALMEIDA CA 

09.603.016.00 AMARAL CARVALHO CONST COM LTDA CA  
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   PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

GERÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
 

 

 

Edital de Notificação de Imóvel Abandonado N.º 223 
De 18 de Maio de 2023 

 

 
  A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARARAQUARA, através da sua Gerência de Fiscalização, no ato de suas atribuições, prevista no Artigo 3º 
§3 da Lei Municipal 7733/2012 e alterações. 
  FAZ SABER a todos aqueles que este edital virem ou deste tomarem conhecimento e, em especial, os contribuintes abaixo citados fique cientes 
que tem contra si lavrada a Notificação de Infração e Imposição de Penalidade descrita, conforme constatação pela Gerência de Fiscalização, da ocorrência de 
EDIFICAÇÕES EM ESTADO DE ABANDONO E NÃO HABITADAS nos imóveis mencionados, nesta cidade, caracterizando infração no imóvel 

supramencionado pelo que lhe foi imposta a multa. Nestes termos, e pela presente, ficam os autuados abaixo identificados, devidamente intimados a efetuar o 
recolhimento do valor relativo à multa pecuniária, através de guia de recolhimento fornecida pela Gerência de Fiscalização, da Prefeitura do Município de 
Araraquara, sito a Rua São Bento nº 840 – Centro, andar térreo, nesta cidade, ou querendo apresentar recurso administrativo, sob pena de operar-se a 
constituição definitiva do respectivo crédito tributário a favor do Município de Araraquara e a imediata cobrança administrativa/e ou judicial, com indicação do 

nome do devedor a protesto extrajudicial e ou penhora de bens, nos termos das Leis Federais 6830/80 e 9492/97 e Lei Municipal 5314/99.            
                
  

Inscrição Nome Tipo Multa 

06.275.016.00 ANTONIO R GIERWIATOWSKI E OUTS TX LC 

 
 
*ICR       TATIANE FINI DE OLIVEIRA MESSIANO 

GERENTE DE FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

GERÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

 

Edital de Notificação de Multa por Obstrução do Passeio Público Nº 224 
De 18 de Maio de 2023 

 

 

A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARARAQUARA, através da sua Gerência de Fiscalização de Serviços Públicos, que no ato de suas 
atribuições, observando o disposto no artigo 60, da Lei Complementar nº 17 de 1º de Dezembro de 1.997, com nova redação dada pelo artigo 1º, da Lei 
Complementar nº 61 de 06 de Dezembro de 2002.  

FAZ SABER a todos aqueles que este edital virem ou deste tomarem conhecimento e, em especial, os contribuintes abaixo citados fiquem 
cientes que tem contra si lavrada, a Notificação de Infração e Imposição de Penalidade descrita, conforme constatação pela Gerência de Fiscalização de 
Serviços Públicos, da ocorrência de MULTA POR OBSTRUÇÃO DO PASSEIO PÚBLICO nos imóveis mencionados, nesta cidade, caracterizando infração 
prevista nos artigos 113º e 116º, da Lei Complementar Municipal nº 18/97, alterada pela Lei nº 65/02, bem como da consequente imposição de penalidade 
pecuniária prevista nos artigos 19 e 122, do mesmo diploma legal. Nestes termos, e pela presente, ficam os autuados abaixo identificados, devidamente 
intimados a, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação deste, efetuar o recolhimento do valor relativo a multa pecuniária, através de guia de 
recolhimento fornecida pela Gerência de Fiscalização, da Prefeitura do Município de Araraquara, sito a Rua São Bento nº 840 – Centro, andar térreo, nesta 
cidade, ou querendo apresentar recurso administrativo, sob pena de operar-se a constituição definitiva do respectivo crédito tributário a favor do Município 
de Araraquara e a imediata cobrança administrativa/e ou judicial, com indicação do nome do devedor a protesto extrajudicial e ou penhora de bens, nos 
termos das Leis Federais 6830/80 e 9492/97 e Lei Municipal 5314/99. 

  

Inscrição Nome Tipo Multa 

06.473.014.00 JOADES DO NASCIMENTO NARCISO OBST CD 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
GERÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

 
Edital de Notificação de Limpeza “Taxa de Roçada’’ Nº 225 

 De 18 de Maio de 2023 
 

 A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARARAQUARA, através da sua Gerência de Fiscalização de Serviços Públicos, observando o 
disposto no inciso V, do artigo 30, da Lei Complementar nº. 17 de 1º de Dezembro de 1.997, com nova redação dada pelo artigo 1º, da Lei 
Complementar nº. 61 de 06 de Dezembro de 2002. 

FAZ SABER a todos aqueles que este edital virem ou deste tomarem conhecimento e, em especial, os contribuintes abaixo citados 
fique cientes que tem contra si lavrada a Notificação de Lançamento de TAXA DE ROÇADA, conforme lançamento realizado pela Gerência de 
Fiscalização, nos imóveis abaixo mencionados, nesta cidade, caracterizando cobrança prevista no artigo 153 §1º.- I, II, III e IV da Lei 
Complementar Municipal nº. 18, de 22 de dezembro de 1997, com as alterações da Lei Complementar Municipal nº. 065, de 27 de dezembro 
de 2002 e nº 902 de 04 de abril de 2019, bem como da consequente imposição da taxa. Nestes termos, e pela presente, ficam os autuados 
abaixo identificados, devidamente intimados a efetuar o recolhimento do valor relativo à taxa de roçada, através de guia de recolhimento 
fornecida pela Prefeitura do Município de Araraquara, sito a Rua São Bento nº. 840 – Centro, andar térreo, nesta cidade, ou querendo, 
apresentar recurso administrativo sob pena de operar-se a constituição definitiva do respectivo crédito tributário a favor do Município de 
Araraquara e a imediata cobrança administrativa e/ou judicial, com indicação do nome do devedor a protesto extrajudicial e/ou penhora de bens, 
nos termos das Leis Federais 6830/80 e 9492/97 e Lei Municipal 5314/99. 

 

Inscrição Nome Tipo de multa 

24.163.009.00 WILSON ANTONIO ANZUIN TAXA DE ROÇADA 

 

 

  

*ICR 
TATIANE FINI DE OLIVEIRA 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
GERÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

 
Edital de Notificação de Limpeza “Taxa de Capina’’ Nº 226 

 De 18 de Maio de 2023 
 

 
 A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARARAQUARA, através da sua Gerência de Fiscalização, observando o disposto no inciso V, do 
artigo 30, da Lei Complementar nº. 17 de 1º de Dezembro de 1.997, com nova redação dada pelo artigo 1º, da Lei Complementar nº. 61 de 06 
de Dezembro de 2002. 

FAZ SABER a todos aqueles que este edital virem ou deste tomarem conhecimento e, em especial, os contribuintes abaixo citados 
fiquem cientes que tem contra si lavrada a Notificação de Lançamento de TAXA DE CAPINA, conforme lançamento realizado pela Gerência 
de Fiscalização, nos imóveis abaixo mencionados, nesta cidade, caracterizando cobrança prevista no artigo 153 §1º.- I, II, III e IV da Lei 
Complementar Municipal nº. 18, de 22 de dezembro de 1997, com as alterações da Lei Complementar Municipal nº. 065, de 27 de dezembro 
de 2002 e nº 902 de 04 de abril de 2019, bem como da consequente imposição da taxa. Nestes termos, e pela presente, ficam os autuados 
abaixo identificados, devidamente intimados a, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação deste, efetuar o recolhimento do valor 
relativo à taxa de roçada, através de guia de recolhimento fornecida pela Prefeitura do Município de Araraquara, sito a Rua São Bento nº. 840 
– Centro, andar térreo, nesta cidade, ou querendo, apresentar recurso administrativo sob pena de operar-se a constituição definitiva do 
respectivo crédito tributário a favor do Município de Araraquara e a imediata cobrança administrativa e/ou judicial, com indicação do nome do 
devedor a protesto extrajudicial e/ou penhora de bens, nos termos das Leis Federais 6830/80 e 9492/97 e Lei Municipal 5314/99. 

 

Inscrição Nome Tipo Multa 

06.275.016.00 ANTONIO R GIERWIATOWSKI E OUTS TX CAP 

 
TATIANE FINI DE OLIVEIRA MESSIANO 

GERENTE DE FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
*ICR 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
GERÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

 
Edital de Notificação de “Taxa de Limpeza de Calçada” Nº 227 

 De 18 de Maio de 2023 
 

 
 A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARARAQUARA, através da sua Gerência de Fiscalização de Serviços Públicos, observando o 
disposto no inciso V, do artigo 30, da Lei Complementar nº. 17 de 1º de Dezembro de 1.997, com nova redação dada pelo artigo 1º, da Lei 
Complementar nº. 61 de 06 de Dezembro de 2002. 

FAZ SABER a todos aqueles que este edital virem ou deste tomarem conhecimento e, em especial, os contribuintes abaixo citados 
fiquem cientes que tem contra si lavrada a Notificação de Lançamento de TAXA DE LIMPEZA DE CALÇADA, conforme lançamento realizado 
pela Gerência de Fiscalização de Posturas, nos imóveis abaixo mencionados, nesta cidade, caracterizando cobrança prevista no artigo 6º, §2 
IV da Lei Complementar Municipal nº. 18, de 22 de dezembro de 1997, com as alterações da Lei Complementar Municipal nº. 065, de 27 de 
dezembro de 2002 e nº 917 de 23 de outubro de 2019, bem como da consequente imposição da taxa. Nestes termos, e pela presente, ficam 
os autuados abaixo identificados, devidamente intimados a, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação deste, efetuar o recolhimento 
do valor relativo à taxa de roçada, através de guia de recolhimento fornecida pela Prefeitura do Município de Araraquara, sito a Rua São Bento 
nº. 840 – Centro, andar térreo, nesta cidade, ou querendo, apresentar recurso administrativo sob pena de operar-se a constituição definitiva do 
respectivo crédito tributário a favor do Município de Araraquara e a imediata cobrança administrativa e/ou judicial, com indicação do nome do 
devedor a protesto extrajudicial e/ou penhora de bens, nos termos das Leis Federais 6830/80 e 9492/97 e Lei Municipal 5314/99. 

 
 

Inscrição Nome Tipo Multa 

06.275.016.00 ANTONIO R GIERWIATOWSKI E OUTS TX LC 

 

 

TATIANE FINI DE OLIVEIRA 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
GERÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

 
Edital de Notificação de Limpeza de Terreno Nº 228  

De 19 de maio de 2023 
 

 
A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARARAQUARA, através da sua Gerência de Fiscalização de Serviços Públicos, que no ato de suas 

atribuições, observando o disposto no inciso V, do artigo 30, da Lei Complementar nº. 17 de 1º de dezembro de 1.997, com nova redação dada 
pelo artigo 1º, da Lei Complementar nº. 61 de 06 de dezembro de 2002. 

FAZ SABER a todos aqueles que este edital virem ou deste tomarem conhecimento e, em especial, os contribuintes abaixo citados fiquem 
cientes que tem contra si lavrada a Notificação de Infração e Imposição de Penalidade referente à FALTA DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA DE 
TERRENO, conforme lançamento realizado pela Gerência de Fiscalização, dos imóveis mencionados, nesta cidade, caracterizando infração 
prevista nos artigos 148 e 149, da Lei Complementar Municipal nº. 18/97, alterada pelas Leis nº. 65/02 e 69/03 e Lei Complementar nº 902 de 
04/04/2019, conforme artigo 153 § 2º da mesma lei. Nestes termos, e pelo presente, ficam os autuados abaixo identificados, devidamente intimados 
a efetuar o recolhimento do valor relativo à multa pecuniária, através de guia de recolhimento fornecida pela Prefeitura do Município de Araraquara, 
sito a Rua São Bento nº. 840 – Centro, andar térreo, nesta cidade, ou querendo apresentar recurso administrativo, sob pena de operar-se a 
constituição definitiva do respectivo crédito tributário a favor do Município de Araraquara e a imediata cobrança administrativa e/ou judicial, com 
indicação do nome do devedor a protesto extrajudicial e/ou penhora de bens, nos termos das Leis Federais 6830/80 e 9492/97 e Lei Municipal 
5314/99.  

 
Inscrição Nome Tipo Multa 

16.166.020.00 ANTONIO DONIZETE SOARES LP 

27.083.011.00 APARECIDO DONIZETE VASSORELI LP 

04.095.005.00 ANA APPARECIDA CEZAR PISANI E ALESSANDO A CEZAR PISANI LP 

09.111.007.00 CIA CIMENTO PORTLAND ITAU LP 

27.086.049.00 ESPÓLIO DE RENATA GIMENES LP 

27.089.001.00 EVANDRO DI TODARO JUNIOR LP 

24.144.021.00 GILBERTO CARVALHO LP 

09.111.017.00 IGR EVANG ASSEMB DE DEUS S P  LP 

01.041.013.00 JOÃO DOMINGOS STUCCHI LP 

01.041.014.00 JOÃO DOMINGOS STUCCHI LP 

01.041.015.00 JOÃO DOMINGOS STUCCHI LP 
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27.091.001.00 JORGE DE SOUZA OLIVEIRA LP 

09.111.015.00 JOSÉ EDGARD MACHADO LP 

24.150.013.00 LILIAN DE OLIVEIRA MARQUES LP 

24.150.014.00 LUCIANO MONTEIRO LP 

23.323.032.00 ORLANDO CARLOS DE CAMPOS LP 

09.111.009.00 PAULO ROBERTO DUARTE LP 

19.187.016.00 WALDEMAR ZANELLA LP 

 
 *ICR        TATIANE FINI DE OLIVEIRA 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

GERÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
 

Edital de Notificação de Limpeza de Calçada N. 229 
De 19 de maio de 2023 

 
A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARARAQUARA, através da sua Gerência de Fiscalização de Serviços Públicos, que no ato de suas atribuições, 

observando o disposto no inciso V, do artigo 30, da Lei Complementar nº. 17 de 1º de dezembro de 1.997, com nova redação dada pelo artigo 1º, da Lei 
Complementar nº. 61 de 06 de dezembro de 2002. 

FAZ SABER a todos aqueles que este edital virem ou deste tomarem conhecimento e, em especial, os contribuintes abaixo citados que fiquem cientes 
que tem contra si lavrada, a Notificação de Infração e Imposição de Penalidade descrita, conforme constatação pela Gerência de Fiscalização, referente à 
MULTA POR FALTA DE LIMPEZA DE CALÇADA conforme lançamento realizado essa Gerência nos imóveis mencionados, nesta cidade, caracterizando 
infração prevista no artigo 6º, Capítulo II, da Lei Complementar Municipal nº. 18/97, alterada pelas Leis nº. 65/02 e 69/03 e Lei Complementar nº 902 de 
04/04/2019, bem como da consequente imposição de penalidade pecuniária prevista no artigo 11, do mesmo diploma legal. Nestes termos, e pela presente, 
ficam os autuados abaixo identificados, devidamente intimados a, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação deste, efetuar o recolhimento do valor 
relativo à multa pecuniária, através de guia de recolhimento fornecida pela Prefeitura do Município de Araraquara, sito a Rua São Bento nº. 840 – Centro, 
andar térreo, nesta cidade, ou querendo apresentar recurso administrativo, sob pena de operar-se a constituição definitiva do respectivo crédito tributário a 
favor do Município de Araraquara e a imediata cobrança administrativa e/ou judicial, com indicação do nome do devedor a protesto extrajudicial e ou penhora 
de bens, nos termos das Leis Federais 6830/80 e 9492/97 e Lei Municipal 5314/99. 

 

Inscrição Nome Tipo Multa 

27.083.011.00 APARECIDO DONIZETE VASSORELI LC 

31.063.001.00 AGNALDO VANDERLEI BOZELI LC 

23.063.006.00 CAMILA DA CONCEIÇÃO MARIANO LC 

14.040.011.00 ESPÓLIO DE MILTON MARTINS FERREIRA LC 

27.089.001.00 EVANDRO DI TODARO JUNIOR LC 

27.086.049.00 ESPÓLIO DE RENATA GIMENES LC 

09.111.007.00 CIA CIMENTO PORTLAND ITAU LC 

09.111.017.00 IGR EVANG ASSEMB DE DEUS S P  LC 

09.111.015.00 JOSÉ EDGARD MACHADO LC 

27.091.001.00 JORGE DE SOUZA OLIVEIRA LC 

04.063.003.00 JOSÉ PAULO LUZ LIMA LC 

24.150.013.00 LILIAN DE OLIVEIRA MARQUES LC 
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17.006.006.00 MOACIR DIB LC 

23.323.032.00 ORLANDO CARLOS DE CAMPOS LC 

08.032.059.99 RUMO MALHA SUL S/A LC 

02.055.014.00 SEBASTIÃO THEODORO PENTEADO LC 
 

TATIANE FINI DE OLIVEIRA 

GERENTE DE FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

GERÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

 

Edital de Notificação de Multa por Não Construção ou  
Má Conservação de Calçada e Mureta Nº 230 

De 19 de Maio de 2023 
 
 

A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARARAQUARA, através da sua Gerência de Fiscalização de Serviços Públicos, que no ato de suas 
atribuições, observando o disposto no inciso V, do artigo 30, da Lei Complementar nº 17 de 1º de Dezembro de 1.997, com nova redação dada pelo 
artigo 1º, da Lei Complementar nº 61 de 06 de Dezembro de 2002.  

FAZ SABER a todos aqueles que este edital virem ou deste tomarem conhecimento e, em especial, os contribuintes abaixo citados fiquem 
cientes que tem contra si lavrada, a Notificação de Infração e Imposição de Penalidade descrita, conforme constatação pela Gerência de Fiscalização, da 
ocorrência de MULTA POR NÃO CONSTRUÇÃO OU MÁ CONSERVAÇÃO DE CALÇADA E MURETA nos imóveis mencionados, nesta cidade, 
caracterizando infração prevista nos artigos 113º e 116º, da Lei Complementar Municipal nº 18/97, alterada pela Lei nº 65/02, bem como da consequente 
imposição de penalidade pecuniária prevista nos artigos 19 e 122, do mesmo diploma legal. Nestes termos, e pela presente, ficam os autuados abaixo 
identificados, devidamente intimados a, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação deste, efetuar o recolhimento do valor relativo a multa 
pecuniária, através de guia de recolhimento fornecida pela Gerência de Fiscalização, da Prefeitura do Município de Araraquara, sito a Rua São Bento nº 
840 – Centro, andar térreo, nesta cidade, ou querendo apresentar recurso administrativo, sob pena de operar-se a constituição definitiva do respectivo 
crédito tributário a favor do Município de Araraquara e a imediata cobrança administrativa/e ou judicial, com indicação do nome do devedor a protesto 
extrajudicial e ou penhora de bens, nos termos das Leis Federais 6830/80 e 9492/97 e Lei Municipal 5314/99. 

 

Inscrição Nome Tipo Multa 

16.166.020.00 ANTONIO DONIZETE SOARES CD 

22.136.001.00 BRLAND 23 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE S.A. CD 

02.068.017.00 CASSIANO CECANHO CD 

18.059.008.00 CARLOS RENATO DE M. SEGURA CD 

09.389.003.00 DEL REY IMÓVEIS S/C LTDA CD 

09.389.028.00 DONIZETI APARECIDO ANDRADE CD 

04.090.004.00 ELZIO DELFINI E OUTROS CD 

04.063.006.00 ESPÓLIO DE HERMAN FUHS CD 

14.040.011.00 ESPÓLIO DE MILTON MARTINS FERREIRA CD 

01.041.015.00 JOÃO DOMINGOS STUCCHI CD 
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22.063.003.00 JOSÉ XAVIER DE SIQUEIRA CD 

22.311.001.00 MARCIO RAMOS SOARES DE QUEIROZ  CD 

08.032.059.99 RUMO MALHA SUL S.A. CD 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

GERÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
 
 

Edital de Notificação de Imóvel Abandonado N.º 231 
De 19 de Maio de 2023 

 

 

  A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARARAQUARA, através da sua Gerência de Fiscalização de Serviços Públicos, que no ato de 
suas atribuições, prevista nos Artigos 13º e 156º da Lei Complementar 18/1997 e alterações. 
  FAZ SABER a todos aqueles que este edital virem ou deste tomarem conhecimento e, em especial, os contribuintes abaixo citados 
fique cientes que tem contra si lavrada a Notificação de Infração e Imposição de Penalidade descrita, conforme constatação pela Gerência de 
Fiscalização, da ocorrência de EDIFICAÇÕES EM ESTADO DE ABANDONO E NÃO HABITADAS nos imóveis mencionados, nesta cidade, 
caracterizando infração no imóvel supramencionado pelo que lhe foi imposta a multa. Nestes termos, e pela presente, ficam os autuados abaixo 
identificados, devidamente intimados a, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação deste, efetuar o recolhimento do valor relativo à multa 
pecuniária, através de guia de recolhimento fornecida pela Gerência de Fiscalização, da Prefeitura do Município de Araraquara, sito a Rua São 
Bento nº 840 – Centro, andar térreo, nesta cidade, ou querendo apresentar recurso administrativo, sob pena de operar-se a constituição definitiva 
do respectivo crédito tributário a favor do Município de Araraquara e a imediata cobrança administrativa/e ou judicial, com indicação do nome do 
devedor a protesto extrajudicial e ou penhora de bens, nos termos das Leis Federais 6830/80 e 9492/97 e Lei Municipal 5314/99.          
                   

Inscrição Nome Tipo Multa 

09.280.013.00 ALEXANDRE AUGUSTO DE MORAES CA 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

GERÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

 

Edital de Notificação de Multa por Obstrução do Passeio Público Nº 232 
De 19 de Maio de 2023 

 

 

A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARARAQUARA, através da sua Gerência de Fiscalização de Serviços Públicos, que no ato de suas 
atribuições, observando o disposto no artigo 60, da Lei Complementar nº 17 de 1º de Dezembro de 1.997, com nova redação dada pelo artigo 1º, da Lei 
Complementar nº 61 de 06 de Dezembro de 2002.  

FAZ SABER a todos aqueles que este edital virem ou deste tomarem conhecimento e, em especial, os contribuintes abaixo citados fiquem 
cientes que tem contra si lavrada, a Notificação de Infração e Imposição de Penalidade descrita, conforme constatação pela Gerência de Fiscalização de 
Serviços Públicos, da ocorrência de MULTA POR OBSTRUÇÃO DO PASSEIO PÚBLICO nos imóveis mencionados, nesta cidade, caracterizando infração 
prevista nos artigos 113º e 116º, da Lei Complementar Municipal nº 18/97, alterada pela Lei nº 65/02, bem como da consequente imposição de penalidade 
pecuniária prevista nos artigos 19 e 122, do mesmo diploma legal. Nestes termos, e pela presente, ficam os autuados abaixo identificados, devidamente 
intimados a, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação deste, efetuar o recolhimento do valor relativo a multa pecuniária, através de guia de 
recolhimento fornecida pela Gerência de Fiscalização, da Prefeitura do Município de Araraquara, sito a Rua São Bento nº 840 – Centro, andar térreo, nesta 
cidade, ou querendo apresentar recurso administrativo, sob pena de operar-se a constituição definitiva do respectivo crédito tributário a favor do Município 
de Araraquara e a imediata cobrança administrativa/e ou judicial, com indicação do nome do devedor a protesto extrajudicial e ou penhora de bens, nos 
termos das Leis Federais 6830/80 e 9492/97 e Lei Municipal 5314/99. 

  
Inscrição Nome Tipo Multa 

23.063.007.00 CAMILA DA CONCEIÇÃO MARIANO OBST CD 

14.040.011.00 ESPÓLIO DE MILTON MARTINS FERREIRA OBST CD 

22.313.002.00 SIDNEY DAVI RIBEIRO OBST CD 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
GERÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

 
Edital de Notificação de Limpeza de Terreno Nº 233 

De 22 de Maio de 2023 
 

 
A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARARAQUARA, através da sua Gerência de Fiscalização de Serviços Públicos, que no ato de suas 

atribuições, observando o disposto no inciso V, do artigo 30, da Lei Complementar nº. 17 de 1º de Dezembro de 1.997, com nova redação dada 
pelo artigo 1º, da Lei Complementar nº. 61 de 06 de Dezembro de 2002. 

FAZ SABER a todos aqueles que este edital virem ou deste tomarem conhecimento e, em especial, os contribuintes abaixo citados fiquem 
cientes que tem contra si lavrada a Notificação de Infração e Imposição de Penalidade referente à FALTA DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA DE 
TERRENO, conforme lançamento realizado pela Gerência de Fiscalização, dos imóveis mencionados, nesta cidade, caracterizando infração 
prevista nos artigos 148 e 149, da Lei Complementar Municipal nº. 18/97, alterada pelas Leis nº. 65/02 e 69/03 e Lei Complementar nº 902 de 
04/04/2019, conforme artigo 153 § 2º da mesma lei. Nestes termos, e pela presente, ficam os autuados abaixo identificados, devidamente intimados 
a efetuar o recolhimento do valor relativo à multa pecuniária, através de guia de recolhimento fornecida pela Prefeitura do Município de Araraquara, 
sito a Rua São Bento nº. 840 – Centro, andar térreo, nesta cidade, ou querendo apresentar recurso administrativo, sob pena de operar-se a 
constituição definitiva do respectivo crédito tributário a favor do Município de Araraquara e a imediata cobrança administrativa e/ou judicial, com 
indicação do nome do devedor a protesto extrajudicial e/ou penhora de bens, nos termos das Leis Federais 6830/80 e 9492/97 e Lei Municipal 
5314/99.  

 
Inscrição Nome Tipo Multa 

01.073.026.00 ALEXANDRE ROVERI PIGLIALARME LP 

09.243.006.00 ANA CRISTINA CRUZ LP 

09.389.004.00 DONIZETI APARECIDO ANDRADE LP 

09.389.028.00 DONIZETI APARECIDO ANDRADE LP 

05.095.034.00 EDISON DE OLIVEIRA LP 

06.474.021.00 FELIPE AUGUSTO TEIXEIRA DE SOUZA LP 

08.102.009.00 JOSÉ ROBERTO GARCIA LP 

15.089.001.00 LAR JUVENIL DOMINGOS SÁVIO LP 

15.036.001.00 LUIS FERNANDO JACIANI PETRONI LP 

09.389.014.00 LUIZ RICARDO JUSTINO LOPES LP 

09.566.030.00 VERONICE CONCEIÇÃO SANTOS LP 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

GERÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
 

Edital de Notificação de Limpeza de Calçada N. 234 
De 22 de Maio de 2023 

 
A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARARAQUARA, através da sua Gerência de Fiscalização de Serviços Públicos, que no ato de suas atribuições, 

observando o disposto no inciso V, do artigo 30, da Lei Complementar nº. 17 de 1º de Dezembro de 1.997, com nova redação dada pelo artigo 1º, da Lei 
Complementar nº. 61 de 06 de Dezembro de 2002. 

FAZ SABER a todos aqueles que este edital virem ou deste tomarem conhecimento e, em especial, os contribuintes abaixo citados que fiquem cientes 
que tem contra si lavrada, a Notificação de Infração e Imposição de Penalidade descrita, conforme constatação pela Gerência de Fiscalização, referente à 
MULTA POR FALTA DE LIMPEZA DE CALÇADA conforme lançamento realizado essa Gerência nos imóveis mencionados, nesta cidade, caracterizando 
infração prevista no artigo 6º, Capítulo II, da Lei Complementar Municipal nº. 18/97, alterada pelas Leis nº. 65/02 e 69/03 e Lei Complementar nº 902 de 
04/04/2019, bem como da consequente imposição de penalidade pecuniária prevista no artigo 11, do mesmo diploma legal. Nestes termos, e pela presente, 
ficam os autuados abaixo identificados, devidamente intimados a, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação deste, efetuar o recolhimento do valor 
relativo à multa pecuniária, através de guia de recolhimento fornecida pela Prefeitura do Município de Araraquara, sito a Rua São Bento nº. 840 – Centro, 
andar térreo, nesta cidade, ou querendo apresentar recurso administrativo, sob pena de operar-se a constituição definitiva do respectivo crédito tributário a 
favor do Município de Araraquara e a imediata cobrança administrativa e/ou judicial, com indicação do nome do devedor a protesto extrajudicial e ou penhora 
de bens, nos termos das Leis Federais 6830/80 e 9492/97 e Lei Municipal 5314/99. 

  

Inscrição Nome Tipo Multa 

09.243.006.00 ANA CRISTINA CRUZ LC 

14.050.010.00 CLAUDIO ROGERIO CANELLA LC 

15.026.012.00 CLAUDINEI SALES DE OLIVEIRA LC 

13.079.002.00 DATTA HOLDING S/A LC 

13.079.003.00 DATTA HOLDING S/A LC 

09.389.004.00 DONIZETI APARECIDO ANDRADE LC 

06.474.021.00 FELIPE AUGUSTO TEIXEIRA DE SOUZA LC 

14.050.012.00 FABIO LEONARDO DA SILVA LC 

06.474.001.00 JOÃO ROMUALDO TREVISOL LC 

08.094.001.00 SUCOCÍTRICO CUTRALE S/A LC 
    *ICR        TATIANE FINI DE OLIVEIRA 

 GERENTE DE FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS  
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

GERÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

 

Edital de Notificação de Multa por Não Construção ou  
Má Conservação de Calçada e Mureta Nº 235 

De 22 de Maio de 2023 
 

A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARARAQUARA, através da sua Gerência de Fiscalização de Serviços Públicos, que no ato de suas 
atribuições, observando o disposto no inciso V, do artigo 30, da Lei Complementar nº 17 de 1º de Dezembro de 1.997, com nova redação dada pelo 
artigo 1º, da Lei Complementar nº 61 de 06 de Dezembro de 2002.  

FAZ SABER a todos aqueles que este edital virem ou deste tomarem conhecimento e, em especial, os contribuintes abaixo citados fiquem 
cientes que tem contra si lavrada, a Notificação de Infração e Imposição de Penalidade descrita, conforme constatação pela Gerência de Fiscalização, da 
ocorrência de MULTA POR NÃO CONSTRUÇÃO OU MÁ CONSERVAÇÃO DE CALÇADA E MURETA nos imóveis mencionados, nesta cidade, 
caracterizando infração prevista nos artigos 113º e 116º, da Lei Complementar Municipal nº 18/97, alterada pela Lei nº 65/02, bem como da consequente 
imposição de penalidade pecuniária prevista nos artigos 19 e 122, do mesmo diploma legal. Nestes termos, e pela presente, ficam os autuados abaixo 
identificados, devidamente intimados a, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação deste, efetuar o recolhimento do valor relativo a multa 
pecuniária, através de guia de recolhimento fornecida pela Gerência de Fiscalização, da Prefeitura do Município de Araraquara, sito a Rua São Bento nº 
840 – Centro, andar térreo, nesta cidade, ou querendo apresentar recurso administrativo, sob pena de operar-se a constituição definitiva do respectivo 
crédito tributário a favor do Município de Araraquara e a imediata cobrança administrativa/e ou judicial, com indicação do nome do devedor a protesto 
extrajudicial e ou penhora de bens, nos termos das Leis Federais 6830/80 e 9492/97 e Lei Municipal 5314/99. 

 
  

Inscrição Nome Tipo Multa 

14.052.010.00 ANTONIO SERGIO FERREIRA CD 

15.107.043.00 ANTONIO CONDE FILHO E S/M CD 

09.389.004.00 DONIZETI APARECIDO ANDRADE CD 

02.034.020.00 ESPÓLIO DE NAIF CHAUD CD 

15.026.002.00 JULIA M CONCEIÇÃO FILENO E OUT CD 

01.003.003.00 JUSSARA MARIA LOVATO CD 

01.038.006.00 MARIA LEONIDES ALONSO PEROSSO E OUTRO CD 

03.021.008.00 MAURO DE SOUZA E S/M CD 

02.034.022.00 OSWALDECIR DEMORI CD 

06.499.031.00 PEDRO PINTO DA SILVA CD 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
GERÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

 
Edital de Notificação de Limpeza “Serviço de Roçada’’ nº 236 

 De 22 de Maio de 2023 
 

 A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARARAQUARA, através da sua Gerência de Fiscalização de Serviços Públicos, observando o 
disposto no inciso V, do artigo 30, da Lei Complementar nº. 17 de 1º de dezembro de 1.997, com nova redação dada pelo artigo 1º, da Lei 
Complementar nº. 61 de 06 de dezembro de 2002. 

FAZ SABER a todos aqueles que este edital virem ou deste tomarem conhecimento e, em especial, os contribuintes abaixo citados 
fique cientes que tem contra si lavrada a Notificação de Lançamento de SERVIÇO DE ROÇADA, conforme lançamento realizado pela Gerência 
de Fiscalização, nos imóveis abaixo mencionados, nesta cidade, caracterizando cobrança prevista no artigo 153 §1º.- I, II, III e IV da Lei 
Complementar Municipal nº. 18, de 22 de dezembro de 1997, com as alterações da Lei Complementar Municipal nº. 065, de 27 de dezembro 
de 2002 e nº 902 de 04 de abril de 2019, bem como da consequente imposição da taxa. Nestes termos, e pelo presente, ficam os autuados 
abaixo identificados, devidamente intimados a efetuar o recolhimento do valor relativo à taxa de roçada, através de guia de recolhimento 
fornecida pela Prefeitura do Município de Araraquara, sito a Rua São Bento nº. 840 – Centro, andar térreo, nesta cidade, ou querendo, 
apresentar recurso administrativo sob pena de operar-se a constituição definitiva do respectivo crédito tributário a favor do Município de 
Araraquara e a imediata cobrança administrativa e/ou judicial, com indicação do nome do devedor a protesto extrajudicial e/ou penhora de bens, 
nos termos das Leis Federais 6830/80 e 9492/97 e Lei Municipal 5314/99. 

 
Inscrição Nome Tipo Multa 

09.243.006.00 ANA CRISTINA CRUZ TR 

09.639.002.00 AJAF INCORPORAÇÕES LTDA TR 

09.639.001.00 AJAF INCORPORAÇÕES LTDA TR 

09.557.024.00 AJAF INCORPORAÇÕES LTDA TR 

09.557.025.00 AJAF INCORPORAÇÕES LTDA TR 

09.557.026.00 AJAF INCORPORAÇÕES LTDA TR 

09.557.027.00 AJAF INCORPORAÇÕES LTDA TR 

09.243.001.00 BEROMA EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA TR 

09.111.007.00 CIA CIMENTO PORTLAND ITAU  TR 

09.389.028.00 DONIZETI APARECIDO ANDRADE TR 

09.111.017.00 IGR EVANG ASSEMB DE DEUS S P  TR 

 



 
 

09.638.018.00 MARIO ANTONIO SYLVESTRE TR 

09.638.017.00 MARIO ANTONIO SYLVESTRE TR 

09.638.016.00 MARIO ANTONIO SYLVESTRE TR 

09.638.015.00 MARIO ANTONIO SYLVESTRE TR 

09.638.014.00 MARIO ANTONIO SYLVESTRE TR 

09.638.002.00 MARIO ANTONIO SYLVESTRE TR 

09.638.001.00 MARIO ANTONIO SYLVESTRE TR 

09.638.003.00 MARIO ANTONIO SYLVESTRE TR 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

GERÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
 
 

Edital de Notificação de Imóvel Abandonado N.º 237 
De 22 de Maio de 2023 

 

 

  A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARARAQUARA, através da sua Gerência de Fiscalização de Serviços Públicos, que no ato de 
suas atribuições, prevista nos Artigos 13º e 156º da Lei Complementar 18/1997 e alterações. 
  FAZ SABER a todos aqueles que este edital virem ou deste tomarem conhecimento e, em especial, os contribuintes abaixo citados 
fique cientes que tem contra si lavrada a Notificação de Infração e Imposição de Penalidade descrita, conforme constatação pela Gerência de 
Fiscalização, da ocorrência de EDIFICAÇÕES EM ESTADO DE ABANDONO E NÃO HABITADAS nos imóveis mencionados, nesta cidade, 
caracterizando infração no imóvel supramencionado pelo que lhe foi imposta a multa. Nestes termos, e pela presente, ficam os autuados abaixo 
identificados, devidamente intimados a, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação deste, efetuar o recolhimento do valor relativo à multa 
pecuniária, através de guia de recolhimento fornecida pela Gerência de Fiscalização, da Prefeitura do Município de Araraquara, sito a Rua São 
Bento nº 840 – Centro, andar térreo, nesta cidade, ou querendo apresentar recurso administrativo, sob pena de operar-se a constituição definitiva 
do respectivo crédito tributário a favor do Município de Araraquara e a imediata cobrança administrativa/e ou judicial, com indicação do nome do 
devedor a protesto extrajudicial e ou penhora de bens, nos termos das Leis Federais 6830/80 e 9492/97 e Lei Municipal 5314/99.          
                   

Inscrição Nome Tipo Multa 

05.095.034.00 EDISON DE OLIVEIRA CA  
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LEI COMPLEMENTAR Nº 986, DE 3 DE MAIO DE 2023 

Autógrafo nº 115/2023 – Projeto de Lei Complementar nº 07/2022 

 

Dispõe sobre a implantação de ciclofaixas e 
ciclovias em novos loteamentos no 
Município de Araraquara. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, com 
fundamento no inciso IV, primeira parte, do “caput” do art. 112, da Lei Orgânica do Município 
de Araraquara, de acordo com o que aprovou a Câmara Municipal em sessão ordinária de 2 
de maio de 2023, promulga a seguinte lei complementar: 

Art. 1º Ficam todos os novos loteamentos, ainda não implementados no 
Município de Araraquara, obrigados a implantarem ciclofaixas e ciclovias quando da 
apresentação do projeto, reservando espaços nas vias urbanas destinados a tal finalidade, em 
modelo funcional, interconectadas entre si e, sempre que viável, ao centro da cidade. 

Art. 2º A implantação das ciclofaixas e ciclovias deve atender às seguintes 
diretrizes: 

I – mão única em cada faixa, no mesmo sentido dos carros; 

II – obstáculos terminando um metro antes e recomeçando um metro depois 
das entradas das garagens; 

III – demarcação do símbolo de bicicleta no pavimento no mesmo sentido da 
faixa; 

IV – momentâneo das faixas para carro, e não sua eliminação; 

V – largura de pelo menos um metro e vinte centímetros para vias 
unidirecionais e de dois metros e quarenta centímetros para vias bidirecionais para o ciclista 
pedalar com segurança; 

VI – pavimento demarcado por contraste de cor seguindo padrão já existente 
do Município; 

VII – instalação de tachões bidirecionais na cor amarela para separar a ciclofaixa 
das ruas e avenidas; e 

VIII – serão implantadas nas principais ruas e avenidas dos novos loteamentos. 

Art. 3º Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
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PAÇO MUNICIPAL “PREFEITO RUBENS CRUZ”, 3 de maio de 2023. 
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LEI Nº 10.768, DE 19 DE ABRIL DE 2023 

Autógrafo nº 99/2023 – Projeto de Lei nº 280/2022 

 

Inclui no Calendário Oficial de Eventos do 
Município de Araraquara o festival 
“Araraquara Rock”, a ser realizado 
anualmente no mês de julho, e dá outras 
providências. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, com 
fundamento no inciso IV, primeira parte, do “caput” do art. 112, da Lei Orgânica do Município 
de Araraquara, de acordo com o que aprovou a Câmara Municipal em sessão ordinária de 18 
de abril de 2023, promulga a seguinte lei: 

Art. 1º Fica incluído no Calendário Oficial de Eventos do Município de 
Araraquara o festival “Araraquara Rock”, a ser realizado anualmente no mês de julho. 

Art. 2º O evento mencionado no art. 1º pode ser comemorado com shows e 
atividades complementares que valorizam a cena de rock and roll. 

Art. 3º Os recursos necessários para atender as despesas com a execução desta 
lei são obtidos mediante parcerias com empresas da iniciativa privada ou governamental, sem 
acarretar ônus para o Município. 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

PAÇO MUNICIPAL “PREFEITO RUBENS CRUZ”, 19 de abril de 2023. 

 
 
 

EDINHO SILVA 

Prefeito Municipal 
 
 

DONIZETE SIMIONI 

Secretário Municipal de Governo 
 
Publicada na Coordenadoria Executiva de Justiça e Relações Institucionais na data supra.  
 
 

MARINA RIBEIRO DA SILVA 

Coordenadora Executiva de Justiça e Relações Institucionais 
 
Arquivada em livro próprio. (“RAP”). 

.Publicado no Jornal local “Folha da Cidade”, de Sábado, 13/maio/23 - Ano XLII – Nº 11.208. 

.Republicado, em razão de erro formal, no Jornal local “Folha da Cidade”, de Quarta-feira, 24/maio/23 - Ano XLII – Nº 11.215. 
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LEI Nº 10.787, DE 3 DE MAIO DE 2023 

Autógrafo nº 116/2023 – Projeto de Lei nº 102/2023 

 

Institui e inclui no Calendário Oficial de 
Eventos do Município de Araraquara a 
“Semana Municipal de Conscientização, 
Prevenção e Combate às Violências, 
Discriminações e Preconceitos no Ambiente 
Escolar”, a ser comemorada anualmente na 
segunda semana do mês de abril, e dá outras 
providências. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, com 
fundamento no inciso IV, primeira parte, do “caput” do art. 112, da Lei Orgânica do Município 
de Araraquara, de acordo com o que aprovou a Câmara Municipal em sessão ordinária de 2 
de maio de 2023, promulga a seguinte lei: 

Art. 1º Fica instituída e incluída no Calendário Oficial de Eventos do Município 
de Araraquara a “Semana Municipal de Conscientização, Prevenção e Combate às Violências, 
Discriminações e Preconceitos no Ambiente Escolar”, a ser comemorada anualmente na 
segunda semana do mês de abril. 

Parágrafo único. A “Semana Municipal de Conscientização, Prevenção e 
Combate às Violências, Discriminações e Preconceitos no Ambiente Escolar” tem como 
objetivo promover o direito à liberdade e apreço à tolerância, o pluralismo de ideias e 
concepções pedagógicas, bem como a valorização e o respeito à diversidade, à convivência e 
à laicidade do Estado e o fomento de práticas sociopedagógicas centralizadas na gestão 
democrática e participativa dos estudantes, professores, funcionários, técnicos, pais e 
familiares, a fim de combater violências, discriminações e preconceitos no âmbito escolar. 

Art. 2º A data a que se refere o art. 1º pode ser celebrada mediante reuniões, 
palestras, seminários, eventos e diversas ações educacionais de conscientização e combate às 
violências, discriminações e preconceitos. 

Art. 3º Os recursos necessários para atender as despesas com a execução desta 
lei são obtidos mediante parcerias com empresas da iniciativa privada ou governamental, sem 
acarretar ônus para o Município. 

Art. 4º Fica revogada a Lei nº 9.642, de 11 de julho de 2019. 

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

PAÇO MUNICIPAL “PREFEITO RUBENS CRUZ”, 3 de maio de 2023. 

 
 
 

EDINHO SILVA 

Prefeito Municipal 
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LEI Nº 10.788, DE 3 DE MAIO DE 2023 

Autógrafo nº 127/2023 – Projeto de Lei nº 113/2023 

 

Institui e inclui no Calendário Oficial de 
Eventos do Município de Araraquara a 
campanha de conscientização “Abril Azul - 
Mês da Conscientização do Autismo” e o 
"Dia Municipal da Conscientização do 
Autismo" a ser celebrado todo dia 02 de 
abril, e dá outras providências. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, com 
fundamento no inciso IV, primeira parte, do “caput” do art. 112, da Lei Orgânica do Município 
de Araraquara, de acordo com o que aprovou a Câmara Municipal em sessão ordinária de 2 
de maio de 2023, promulga a seguinte lei: 

Art. 1º Ficam instituídos e incluídos no Calendário Oficial de Eventos do 
Município de Araraquara o "Dia Municipal da Conscientização do Autismo" a ser celebrado 
todo dia 02 de abril e a campanha de conscientização “Abril Azul - Mês da Conscientização do 
Autismo”, a ser realizada anualmente no referido mês. 

Parágrafo único. As presentes datas destinam-se à reflexão e promoção de 
ações que visem a conscientização acerca do TEA (Transtorno do Espectro Autista) no 
município, tais como: 

I - palestras, workshops, oficinas, atividades culturais e educativas que 
promovam inclusão, respeito e acessibilidade às pessoas com autismo; 

II – divulgar informações atualizadas sobre o autismo, suas características, 
tratamentos e formas de apoio às famílias e indivíduos afetados; 

III – sensibilizar a população de Araraquara sobre a importância da inclusão 
social, educacional e profissional de pessoas com autismo;  

IV – estimular a criação e adaptação de espaços inclusivos e acessíveis para 
pessoas com autismo em instituições públicas e privadas; 

V – propiciar espaços para informação, capacitação e convivência para as 
famílias, profissionais e pessoas com autismo; 

VI – estimular campanhas informativas de conscientização, diagnóstico precoce 
e tratamento do autismo; 

VII – divulgar os direitos das pessoas com autismo e a legislação municipal, 
estadual e nacional que os protege; 

VIII – incentivar a divulgação de materiais que alertem sobre a importância do 
diagnóstico precoce do autismo, as terapias disponíveis e boas práticas de inclusão; 

IX – fortalecer, aprimorar e visibilizar as ações e políticas públicas existentes no 
município de Araraquara acerca do autismo; e 



 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Página 2 de 2 

X – reduzir o preconceito e a discriminação contra as pessoas com autismo, 
promovendo a empatia e o respeito à diversidade. 

Art. 2º Será incentivada a iluminação ou decoração voluntária da parte externa 
de prédios públicos e privados com decorações, luzes ou faixas na cor azul durante todo o mês 
de abril, a título de simbologia. 

Parágrafo único. Igualmente, a título simbólico, será incentivado o uso 
voluntário de laços, fitas ou outros distintivos azuis por servidores municipais e demais 
cidadãos de Araraquara, bem como a realização de ações de divulgação e conscientização nas 
redes sociais. 

Art. 3º Os recursos necessários para atender as despesas com execução desta 
lei são obtidos mediante parceria com empresas de iniciativa privada ou governamental, sem 
acarretar ônus para o Município. 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO MUNICIPAL “PREFEITO RUBENS CRUZ”, 3 de maio de 2023. 
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